
=" ' ÉSTADO DA BAHIA E,
l PREFETURA MUNICIPAL DE CAIRU º* DIRETORIA DE CONTRATAÇÓES ;

»PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 245/2025 '
5 DATA AUTUAÇÃO: 11 /04/2025. é

. . INEXIGIBILIDADE DE _
, - LICITAÇÃO Nº 072/2025 v »ORGAOS

A T O D E 14 04 2025 — ,INTERESSADOS: _ ,A / / ' »
, SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS SOCIAIS.

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMOVEL, LOCALIZADO NA RUA '
% * DO GUARANY, S/N, TERREO, CENTRO, MUNICÍPIO DE ,

CAIRU/BA A SER UTILIZADA ATRAVES DA SECRETARIA :
O MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS, NA FORMA DE AUXÍLIO _ '

ª MORADIA PARA A SENHORA EDNA RITA DA SILVA, T
PORTADORA DA CEDULA DE IDENTIDADE Nº O8.248.593-32 j
SSP/BA, INSCRITA NO CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS SOB ; »
Nº 984278605-72. _ L 1_

_CONTRATO Nº 130/2025 —VALOR: R$ 6.000,00 Ç
_ ” VIGÉNCIA: 14/04/2025 A 14/04/2026. ;

: Í_ CONTRATADO: GILMELIA LUZ MEIRELES, CPF: O12.843.015-08.
, BASE LEGAL: ART. 74, V DA LEI Nº 14.133 /2021.
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_ SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL

; ºººfagnísefçaggaºaªyºíçeaRequisitae/Demandanteobjeto?“-
Unidade Requisitante/Demandante:
Secretaria Municial de Promo ão Social

Responsável pela demanda: ; '
Maria A a r e c i d a Meireles de Souza

E-mail: semps©cairu.ba.gov.br Ramal: (75) 3653-2281

1.1 Objeto: Realizar a locação de imóvel para acomodação de família em estado -
ulnerabilidade habitacional e social, cadastrada no CadUnico neste munícipio. Realizand

desta forma a aplicabilidade, das politicas públicas sociais pertinentes, conforme Lei
Munici a l 547/2018 Lei Ordia'= 547 2018 de a i ru BAisuiciais.com.br

Tipo de Objeto: '

( ) Serviço não continuado '

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra

( 'É ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
' (x[Locação il?“

( )_',“'MateriaI de conspmo . "“'- *
( Í.) Material permanente / equipamento

, .

Descrição do objeto pretendido

l' ealizax alocação de imóyel para aêomodação de família em estado de vulnerabilidade habitacional e A
social, cadastrada no CadUnico neste munícipio. Realizando desta forma a aplicabilidade das políticas
públicas sociais pertinentes. A família beneficiária será de EDNA RITA D A SILVA.

|;
<.

,»

, I.
. ú 4

!

. A ,1
. _ ' Página 1/13

._ ºªpãããããtffãêlãâfããaíeªãªfâãf“ A f / º.
j ' CEP: 4542D-00D-Ste: - "fh- 4«—, CNPJ:" B5.907/0001-44-TeIefone:(75) 35534281 All A



. —âiâaºgy- ; "
AIRU - 0ª

' g ig , SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇAO SOCIAL
. PREFEITUIlIIA MUNICIPAL?

: _ ,
A demanda pretendida justifica-se pela locação de imóvel para uso desta Secretaria

com finalidade de acomodar familia em estado de vulnerabilidade habitacional e social, o que - -
caracterizapor ser uma ação da assistência social para promover o bem estar de sua população.

A Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS/1993, Art. 22, entende por benefícios
eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do
Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de
ulneíabilidade temporária e de calamidade pública, encontrando amparo também na Lei

Muniçipal nº 547/2018 que dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social e a concessã
dos Beneficios Eventuais, inclusive na modalidade de cestas básicas em razão de vulnerabilidad
emporária. .

Vale salientar que é significativa a quantidade de famílias Cairuenses que estão em
situação de extrema pobreza, conforme Cadastro Unico de Programas Sociais, pessoas q u

precisam de apoio do poder púbflico para garantir algumas necessidades básicas.
: Desta forma, justifica-seg a Locação de Imóvel para servir de acomodação à família

indicada acima.. '

( ) Pregão Eletrônico. ( ) Pregão Presencial. ( ) Concorrência.
( ) Inexigibilidade de licitação - fornecedor e prestador exclusivo (I, do art. 74, da 14.133/21)
( )ª.InexigibiIidade de licitação - serviços artisticos(II, do art. 74, da 14.133/21)
( ),=InexigibiIidade de licitação - serviços técnicos (III, do art. 74, da 14.133/21) -
( [Inexigibilidade de,licitação - credenciamento (IV, do art. 74, da »14.133/21)
( x )'_rInexigibiIidade dêlicitação - aquisição ou locação de imóvel (V, do art. 74, da 14.133/21)
( ) pispensa de licitação em razão do valor (inciso I e II, do art. 75, da 14.133/21).
( ) Dispensa de licitação em razãcªde licitação deserta ou fracassada (III, do art. 75, da 14.133/21)
( ) Dispensa de licitação emergencial (VIII, do art. 75, da 14.133/21)
( )_Dispensa de licitação (outras),

.“ If “

_ Justificativa: _
Sugere-se a como modalidade licitatória a Inexigibilidade de Licitação - Aquisição ou locação de Imóvel
conforme êVdo art. 74 da Lei 14.133/2021. 4
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Data estimada de disponibilização do bem/serviço: _ _
Grain de prioridade; ( X ) Alta ( ) Média ( ) Baixa

: _ . ' =.

3.aEI3II35II;f.:,5,:<aa:,Jzíauglíxgfitçt _=a,“ª1If-' ] , »— . _- ªi _-,.íª;.—_=—ºl, - _it:-, “ '“ “ " ' ':' ' " '“ ' ' ' '? 'ª D- ' « Í ir.. "'t-»ª_.2.f.“f':ª':-zfºªªilªzl"tagigí“ — ,
Não há contratação correlata ou interdependente.

FMLH- : 1.<*v-'«f-..,1-'. t» v- --1r— Ir-rr» Cr i" ! . , '. nr»,- . — . , W r r t f w . . - u ' . ' — «>, wu-v ru . su» 'I"'—'._« ªflll? um' =iiªºªªãâªêíi!9529!?!:DE)êªflH'!"5EEª!.9ª9?:s? .lªff ª :Í».("?Íí)'S,-I;M“" WX) NAC? %;; í-fªfziíªª
'u:ªw—.»--:ªª-n.-.i..—.r. »..I-»:«a-:u.u1,»,.< -* —.“ «, Iv ._. .,. , ,: . _ ., ,»: , - v > —. —.. « vdvrrlvlbª. ..«..v..l-i-..—I,nf_»,alii.-LILI:

Determino que seja encaminhado à Diretoria de Compras e Gestão de Contratos para
— avaliação das opções de soluções disponíveis capazes de atender as necessidades aqui elencadas.

Cairu, 24 de março de 2025

ª “ª JI '',_ Mari % eireIes de Souza
:; . Secretária Municipal de Promoção Social
-.—'_ f:“ Demandante . -
I . '
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PREFEITURA D E CAIRU

SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL

1. Descrição da necessidade da contratação (Inciso I do 51º do Art. 18 da Lei Federal 14133/2021)

Após análise criteriosa de acordo com o estabelecido em Lei, foi identificado a demanda que tem a
finalidade de atender a família em estado de vulnerabilidade social e habitacional com aLocação de Imóvel

Residencial para acomodação desta família cm estado de vulnerabilidade na localidade da Sede neste
Município de Cairu.

2. Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual. (Inciso II do glº do Art.
18 da Lei Federal 14.133/2021)

OPlano de Contratações Anual ainda nãõ foi forrnuláddpof estêlMunicipigi,., x lg e n e - , v c (——-_ _ N _ ,

3. Requisitos da contratação; (Inciso I I I do Sl" do Art. 18 da Lei Federal 14133/2021) '
l '

Identificação do locador, efetíiadó pelzfapreséritação dos seguintes "documentos:"'a) Cédula de identidade (RG)_5:'0iÍiErOxíantedãirÉÉzição noCaldabãglPessoa Física (CPF), se pessoa fisica;
. . “ . 1 *b) Registrªçoínercial, noêsârmifgnpresáno indià%'al . &

c) Ato constitutivo, estatutofau contrato social em vigor, devidamenteregistrado, em seÉatafndo de sociedades_ . x x x .. u m z _ . _ - _ _ _ _ _ . . _ _ . _ . _ _ _ " u _ . . . . . _ f s _h y r r / . _
comerciais, eqem se tratandodesociedadespor açoes, acompanhado idosrdocumentosme eleiçao de seus

ªªfrªfªªªªªªàâsª/Ãllíll i INN ll”?
d) comprolaªtªeàriãcrição do ato constitutivo, em se tratando de acompanhada de ato
forrnalªclãªdãsignaçãol da-idirctoria em exercício, ou, em caso de diretor pessoa jurídíçãíácompanhados dos
«vi/f inja -,l.i , _ - _ "— "*.-—docurgegtjoac/ornprâbzrtçàrios desta ede seu representante ega], “ªfiªwhx

e) insurumentofde mandato! contendo poderes para celebrar efirmar contratolem nome do representado, se o
áV/Mªli .__,__llilill“iªªiilil& “º

As habilitações Fiscal, sbciale-traballusta serao aferidasmediante aVerificaçao dos segumtesªrleqmsitos:
. inf] mu .- 4,145 | —— l a . *a». . |———... cid-r -——_'r17*',l—guhrnn1 | l":-.nu- xkx“ . m da) ainscriçao niowcadaslgrjolcile lconltrrilbtunjtes estadu x-C/Ollimªnlçjpªie. “oªver; guizo, ao- ornic oou se e, do ljcitalntefpªªrinente ao seii rariioÉl-e atividade ãcomp bjetgçontra2abjá

. b) aregulgácladeifbeixantªja: lªzizenda federal, esiÍtadqFpQI/Sv [fiunliixzipal dçldoxiiicílio oru sede (iG-licitante, ou outra
fz 4 ªaª m a sM i m i s—€.— » . . ; , . . . , . .. , . _ r , & . ,A . . —-

c) aregularidade relativa aSeguridade Social eaoglfGTSyque demonstre __cumprimei1to_ dos encargos sociais
, , , ªl lxxv—-1eª&x* vio. »: . ',". » ' xl xx y If *instituidos por lei, se Pessoajuridicag) 0 l l - ..[“I fxw «Ma. =-. ay,-'- & —rd) aregularidade perante ajustiçadoxzfrabalho, 'são caso; &; à _
e) ocuriiprimeriàêgdisfiosto nb ll dºlªgr. 7º HaConstimição Federal.>? 'n' ." .*. . ' 'IComprovàtç de cadastrdifnobiliario no nomed  X V

“ W J l - e “

X ( .  I ' irir:: «'a/RD
4. Estimativas das quantidades para a contratação. (Inciso IV do 81º do Art. 18 da Lei Federal
14.133/2021) 91
Realizar a locação de imóvel para acomõdação de família em estado de vulnerabilidade habitacional e social,
cadastrada no CadUnico neste munícipio. Realizando desta forma a aplicabilidade das politicas públicas sociais
pertinentes. A família beneficiária será de EDNA RITA DA SILVA. Casa residencial contendo: 01 uma sala, Ol um
quarto, 01 um banheiro, 01 uma cozinha e01 área de serviço. Localizado na Rua do Guarany, SN, Centro, Cairu -
Bahia, CEP 45420-000. ,

. A

f "Prefeitura de Cairu O "_Pça. Teixeira de Freitas, né 03 -Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo -Centro. 'CEP: 45420—O00Site: www.cairu.ba.ov.br -lí_r_riai_lz_semscairu.ba.ov.br «it"/]
CNPI:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2007 i É
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PREFEITURA D E CAIRU

. SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL

'5. Levantamento de mercado. (Inciso V do 51º do Art. 18 da Lei Federal 14433/2021)
Diante da necessidade'do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospectar e
analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração
Pública Municipal, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. Assim, em pesquisa sobre o
panorama do mercado na internet, observou-se que, cm matéria de soluções para atender ademanda proposta, a
Administração Pública Municipal costuma adotar algumas opções para execução desta demanda, são eles:

a) Aquisição: No modelo de aquisição de imóvel, a Administração Pública Municipal adquire o imóvel e
assume todos os custos dele decorrentes, construção, reforma e manutenção. Esta solução é adotada em

situações específicas como, por excmplqrfqugiglççaçlocação não se mostra uma opção viável, isto é, não é. . , , ; v v .. . . IHK—— . - - —localizado nenh mimovel que se adeque aslcondiçoes necessarias para ofuncionamento Em pesquisa nosu _ _ .. i $ lj.-# i t OLE-Jl _“1—L1 ; mt.. . . .
sites de vendas destaxregiaoçíencontrayrªnosimoyeiâçom-pgçgiifnçglais ÉIeXRS 80.000,00 (oitenta mil reais),

b) Construção: CoiíãiitlweraàclojqgçifkdjixruusitªçãojPúblifzpljvliãicipgtlfão-pçãgi área própria para construção,
essa altemativa devçªaríémrioéªisideraçãdã desziprojpiziaçãgo dªalgumiiãtfárea nesta região que seja compativel
para atender apresenteªêiªidãfI/mpOrtaçfgistrargqudgaªdgªdêjcrá aadministração promover a
elaboração do projetdªli/citaçãoíeígdtrzitaçãodecrnpráiâparameãlizªrãiedificação. Segundo as experiências
dos custÉsda construçãofiãilfómês/m; chega“a“aproximad R$'1500,00 (hum milefcfuinhentos reais)
por mº- WI, ,; I IZKÍ, ,. ___._.__"ÍLÉIIII .dll?c) Locaçãgxlíõªrnodçeldl due Iocação-deimóveL-o.serviçosonsiste nadispoªiXbiiIizgçÉiciíp/çªnçovel pela contratada,
com tãdããfislàãigãªçtldelífgçicªis requeridas pela contratante, mediante osuttí-rnxâêgodwg/uaisyluando não existe

: local de posseàiãladtii/irustração pública que seja compativel com aspa-nexcçâsigíiggfgste éomodelo mais
, rereseacfàªãioºafnbiâoldos ór'os da A m a m ão Pública municiãlfãtiialinente.,.

6._ Estimativa do valor da contratação. (Inciso VI do Sl“ do Art. 18 da Lei Federal 14.133/2021) "

Dara fins (ild Preço de mercado realizou-se pesquisa imoveis
disponiveis para ivetidaivãita iregiap ªda Sede do Municipio e, considerando as Kcaãgçcçtyçnsçtiçâsydoxrgrcado imobiliario' ' " v ' - « —» ».desta região, os mais dbslbliaêinosfvariam=bastantegªoscilandoemºimóveisa-partirde valoreisiliniciais de R$ 80.000,00

. . h f “nã” NW) I L' .. .- FX, ___ .-.,/,vai WW“. “i l lbliªi ikk - . .(oitenta mil reais)”. Tençloxiem vista çosçpreçosl dífsªimovêis naªregiapgque possui uma ,especulaçao imobiliaria
, . . rp, anime-xm H . ». , a :“. ,?» K' “ “ v í x .—.«—=I .- xWi (If/NA- Avira.

significativa pc)-js); dçgaççra de.expªaraçaoxturistica,_para.fins de precifjºçaodç aluguel, admite-ss opagamentomensal de Rsgsqcrrqoxrfuiâêgnfçsªeajs). ; L D  I&f%j' Á
Cabe ressaltaçaiieãdªfprçêog(ftªaixijlevanãfdos pesãuisa pguinierriethªtrlaiãxriªçde modelos de
locação eesdrpêtiviaâªàlçusêsâânidªqúke os preçbã rçagljífLte oâftjadªªêerãollevangtdos çmªzetapavfuçura de avaliaçãodo imóvel ideniiI-icãfdb“ Iêigààdeirzamento continente.-——? rªkdnã/IINXN I Wild?) IM
7. Descrição da solução como um todo. (Inciso VII do 51º do Art. 18 da Lei Federal 14.133/2021)

Avaliando-sei!) pfãâªerªâçeâêêªõ?téfãidofrgªrffiinar iferifica-çsªâe/pabiêliàtxeiiçler aªtíáícegxsidali-É bra indicada, alocação díimóveliilnostiºiªxskãgiglnbxmaisxvanrajgiaínáryiojãvgto necesílíio sewfaraconscruçãoou até mesmo. "' “».. * ! , _auisi ão dãimóvel nestaàr” “"o ueysofre iàªforteiãfluência turísticafõ que faz com que haJaºD/ma especulação3 . º “ x ºªlªªlgs « . » . - . r , _
imobiliária muitãgrande c, além disso, aedificaçãoízlcíirrióxãel capazqdc cumprir com ademanda tambem nao parece
' “e . . . ª—uf-'kl,)i l ' lV:,-I ' l ' fª 't3 («a» ih.- ._X,I'*í=' . . . z “ .

ser amelhor alternativashªa vista que os-custo_s agelàdc/Js aLonstruçaona ilha sao significauvamente elevados.
Além disso, ha que se considerargihda que a-presentqdemandmdç aluguel p/oderárser revista aqualquer momento
caso aSecretaria de Politicas Sociaisªdecidalpor mudar aestratégiaçevitºa/ndo ter que imobilizar vultuosamente os
recursos públicos.
A' fim de que não reste dúvida quanto a configuração da hipótese de utilização da contratação direta por
inexigibilidade de licitação, nos tei-rnos do artigo 74, V eparágrafo 5º da Lei nº 14133/2021.
Vale pontuar ainda que adeclaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura Ivíunicipzil de Cairu atestando a
inexistência de imóvel de propriedade do municipio que atenda aos critérios e necessidades, segue anexa ao presente

estudo técnico. [*
«

'- A -.
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Pªíªªªêíéiíªºgªííãªãªíºãããíªªªfãâª?ªªêêºfªªªêfªºgífªlª : ; a “Ililiiiiiifigª
Oparcelamentoda solução NÃO érecomendável, nem técnica ou economicamente viável, tendo em vista que trata-
se de locação de imóvel para atender uma demanda especifica da Secretaria de Promoção Social, portanto, não se
aplica parcelamento daªisolução.

5.32.ªâêíiªºlªªíaªíiiílíikiêlàéêidà-âbªúâtàêãoé" (Itxºijªfª Xlífdóslíííti? Ait-ª 18 dale-ei líedêtªl 14-153/2021) iêêHiªaÇªâllifãiªâííifêºl «rêíiiíãíâííiíª
Os estudos preliminares evidenciam que para atender à necessidade da Secretaria de Promoção Social com o

Programa Aluguel Social, que Arealiªlzça aacoã-nqdaçãwdeºfaíílias íiáaaâalrenda em estacllode vulnerabilidavde socialencontra-se com fulufro na Lei n.ªaNS2.t3ªe1i29/'1Oç%,atendendo desâífolrmaos municipes que necessitam deste
Bêneficio através da Secretafíªzlªoliticaéfsociais“?Ecogisso essária_e's“f1_'lg>cação para atender tal demanda

que ? ? ? - R %<«

Assim, encaminhamxªcsiêªjªçsit ãico Íºrclimiiâzªpzmáliscfiz: dcliberaçãoyvclo Oltgão
— demandâàelãaccrca do aâjvhimento ogynãõjíziafavlaliacão empreendidajbªem como da forªfalização
_ da contraªífxshgcádí, "q/ “ ª , »A , ' “???: w7a, *; 'n, 'n ár .";x u? ,: —“r J" i'..$$ .R“aiiT——«1:'ª—Ã'ªxjªÍgli/, '" ,. .

x_ .a --»._3R:'CaiÍ1ÉÍi:='Bahia,_24 de4Marçõíde,2025f' " . ;_(_ ' '
, —» ' i ª ª f í ª ª- ' f“ «5'€.«-—,._.__ v ” ' ,,

v í = '»:;»...,_ v » S g ? « —IR.;' ª . "” —rÍ7ê'iª«f'ª“"-*ª'ªv ' Éh):
= , . . , . ' _ - , . : * . v . - -“» ' »ÍWÓiÃÉíAÉi ARE m" souzA '- . - “ a : ” ;' A f f f - u “ — ' = "___ . uzwagúramn-wsa ' “ " 5' M$“ '>'-".“? ªf-Wiªfªfsx
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* , ª TERMO DE REFERÉNCIA
i

1. DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14433/2021).

' Este termo de referência tern como objetivo a locação de imóvel localizado na Rua do Guarany, SN, Centro, Cairu Ba, CEP
45420-000, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Políticas Sociais com a finalidade de servir para Aluguel

Social de EDNA RITA DA SILVA, Torrinhas no município de Cairu - Bahia.

Os custos estimados para a presente contratação estão elencados na tabela abaixo:

- f “ —— mn * ..É DESCRIÇAO DO '___lí1N1D.£ 7VL UNIT. VL TOTAL. A _ r €a_.._ Í “u u . .

X ' ' “€ ' ' “Locação de imóvel, Cíkeªgâfªgªãª) i ;Dquarto, 01 (um) banheirofeªolªulimã) gozinhaifol» ,. —
_ (uma) área de servlçokxlãoyÉafgÉín .

Guarany, ª , Centro, CaEuMBP, ÇEE,4S.420'-000,_ ' ' j ” .' 1 ºªfª ªtªªªàªíãàãª. "ªªªãªlíªfájªãíaªªºªfºtªfªª mn *R$:sõd,oo Rs/sªzooôºfcí)
Municipal deªPrgãnàoção Sfciãlzcomamnalidadede .....__ ...::...“ «(l ,!“; + € ª ª ç q_ _ _ | , .) x . . —-—»»—.——.—»———-,-;—1 . . . - _ _ . . .. a u - _ . - ,, servir paraggigçjueiiãoªiai “eEDNA RITA zDA Q .SILVAS no-muriicípiô deéirfu -Bahia ' ' '

—" 33 :31? ! “ r _ _ “x. * . . *_
' ªªiTOTAL GERAL - . l i f., ,=R 36:000'00

411 là“ sã? “"& ' »z. MOTIVAÇÃOÁUSITIFICATIyA __ . 353º.
f/f ' Ç/(diilââifºii _ = . ' - "$ ª???“ .X __

Ademanda em quesgãçiterpjcorrio Çnaliggd_e;at_er_idgi;g_ggésigadgggíªgrnogaçajoidexamnia ernªestgiqo de vulnerabilidade
social, de acordo copos critériosÉ vnovímasaestagelecidcggrnªlegglaçªãg pertinentenelirijtendimento,qçxpglngipio primordial da
Secretaria Municipalde Prornqçãoísocial? queréminlníizarstais vuIneralJ/ilidaqesnàrayes geªsuasygoliiticas 'p_ub_licas de amparo a
familias carentes. /lãa”rÍªiília.identiíic53/1a através-_de.Relatório_Socialªemitidg por Assistente Social vinculadáía éstaêecretaria.— . - - - - — . _ ,ãllslªiª? tam: l' 3ª “v féàtªªªí l l tà/ i/MMR

DEsciuçÃofoirsoLuçÃo EcôiiimêõEs GERAISªDE ExEcÉÃongs sERv1çosf(ai-.t'.r6ª;=xx1n, “c” e“e” da
_ a;. ÍL1SÍ. »xx, -_ ' __ t a “ , f R

Lel n. mass/Zloznêji “ % ._.: . __ _ j liii i x '» h '. Ai.Avaliandóâçâôxàªntlªªfªifntfsâfê estu£ técniico preliminaiílírlfiverifiganãeâoue pag iatendebrêa necessidade ora
indicada, alocação dàÍnQi/elénipsltyfía-se lcomolrrªadis vantajosajem razão dosvuItoáecãssêrºjsejaãâhraconstrgição ou até mesmo. " hAt l . .. l ' .. .* . . ' .» . . . . , . . , . , . . . .aquisição detiªnovºel naqiielàrggiagêpeisofreurªforle influencia turiisgcaíafiq/ue faz ctornàgue gaja uma esperculaçao imobiliaria
muito grande e,sa_l_ém disso, aeditlgação de_i_r_nóvel capaªªzumpíiígmaíemanúzjatambelrínnão parece ser amelhor alternativa,
haja vista que os custos atrelados aconstrução“ na—iIha.sãosiõímcativamenteílevados.
' i vo ' " mie)_ 1 D í f ª ? m , / _ __Afirn de queàsteQíivídaÍãuanto raçã<Yda hipóteçxede utilizaçao da contrataçao direta por inexigibilidade

de licitação, nos termos do artigo 74,.V o*5º,da-Lei_n&14.—1«33/2V
Vale pontuar ainda que já há declaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura Municipal de Cairu atestando a

inexistência de imóvel de propriedade do município que atenda aos critérios e necessidades, segue anexa ao presente estudo
técnico. "*

2.1. CARACTERÍSFICAS NECESSÁRIAS n o móvEi. A SER LOCADO

O imóvel deve estar localizado na Rua do Guarany, SN, Centro, Cairu Ba, CEP 45.420-000, além disso deverá:

. 2.1.1. Estar livre, desembaraçado e desimpedido de coisas e pessoas na data da celebração do co trato de locação;

Ii
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2.1.2. Instalações hidrossanitários de acordo com o previsto na legislação. Deverá ser atestada a ausência de qualquer
tipo de vazamento. As louças, metais e válvulas deverão estar em perfeitas condições de utilização, devidamente

' atestadas; —,"

2.1.3. Imóvel em perfeitas condições de uso na data do recebimento das chaves (Recebimento Dehnitivo);
_ .

2.1.4. Ausência de trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança da estrutura;

2.1.5. Janelas e portas em perfeito funcionamento de abertura e fechamento de fechaduras;

2.1.6. Cabos, fiação, dutos esistemas de proteção deverão estar de acordo corn o dimensionamento da carga prevista
"f para o imóvel; 21: »
««. "fi » '

2.1.7. Deverá o's sistiªmas/eiêtrªommrálwâxliço-eAauiistalações-predlais do imóvel está em perfeitas condições de uso,
seguindo todas as diretrizes normativasiltécnicaílegais;; ." nr — ll

“—. , a,: _ ' , ]

' 2.1.8. Teto, piso eparedes deverão estar com ausênciade.pontos.diaªinfiltração, mofos, manchas erachaduras.

3. REQUISITO?IÍAKCONTRAfÉÇAQJaít.BºZjXXIIIÁalínea 'd',»d'a'l,e nº 14433221) ,
, .aàlili i l l i l ç a“— __, _- , —» ii3.1. Acontrataçãovdeveratobservar-os seguintes requisitos: “ly " f f ,” _ ' _ ' .

l “' “ — ——..-“ * f. '. . . nfs-»., __ «sn;-..» '. — » ' 4,4» A“",,,... __» ,3.1.1. CédulãÉãTiÉntidage (“RG. “e comprovante de.inscrição _no Cadastrode PessoallªisicafffPExse pessoa fisica;
. fgª-—rªd-wªáiizç— ' , ————,.,...,, »,. , ,_»a«»-—--ª- _, “*:-, " ' ' '—3.1.i ?ªérfâiaâãâªc%ideimicroeàâkggário indívidualª“:à—L,; ,à “ " r ia , fzÓxª ªªªªªªªijlj. '3.1.3. iAto constitíiéâgestãtuto ou"contrato"socialªéniívigoàdevidamente regisªradiâffêmrsfettratando de sociedades

. . n a ; Wiiªâiªãiªâ! | r — — , - = - - — m — — — — ; .  m u “ r 5/1342!“ ª» . .YR .

, comerciais, jà? Sarará? sizhrçiedades poríaçoes/acornpanhado dosgqgàmeâ dleifeyleiçaodãgª administradores,* . l l . ' . * w £, .v '

r, 3.1.4. corriprovantegejnscriçãlo dõªato constitiitivo, em" seaiatandb de sªõócledadesçivis,“ acomparíihadãfde ato formal de: . .,. «Ars», w xaixçierpiiçainl.—:isi J. u x, Ji-UÇ-ân-i Tn“ ( iii/Azura- i-“íhªô__ designaçagªdaàçdiretona.em. eXefCIClOd ou,=,em- casogde diretor pessoa-Juridica, acompanhados dos documentos

. comproba?5ri]'cí%rÉg% ieprexsentarite Íeêaliímjç.) _e »,“ ii =o —ia k» & _. ,, ,— .»? ," ' E -. ' " ª ..* 3.1.5. instrumento dêandâkd; contendoipoderesparaaceleªsárniàncontfãtõ em'nome'í1o representado, se ocaso. .
ils.» f —iªªaªiii

3.2. As habiIitaçõesªsgaílpisoçªeãçatâalhistaâãrãiifãferidasmedianteia verificaçãoidõãªseguiri/tes35ª; - ' * ' , ; ' Lªiªªrfê ' =» Í , 457 zªglª .v _:_ lrãàwâyili i ini 5 7 W _..
3.2.1. aiinscriçao no___cadastro de contribuintesestadual ezouºmunicipal, se houvermrelativoqaoldomicilio ou sede do

* Iicitantefderiªiíekiilteiaio?ê'ii$rii€fd ompatível-crfn1 objeto'cãtrgatiiçaii;ª' Iªffªí:ª-W "avia-__; _ .— —“ 'N ' » — r, '3.2.2. aregularidadeglierantesafgagâzlaâegeªlggâduaÉ/ªmunicipalªdo,dorniciliovofgede do licitante, ou outra
equivalente, na forma
' 3.2.3. aregularidade relativa àSeguridade sociale ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos

por lei, se Pessoa Juridica; _

3.2.4. aregularidade perante Justiça do Trabalho, se ocaso;
.SP —

3.2.5. ocumprii'_'_nento do dispoiªsto no inciso )00<III do art. 7º da Constituição Federal.

33. Comprovante de cadastro imobiliário no nome do titular.

€. . /Prefeitura Municipalde (“ain: -Estado da Bahia «i;/j Página UBí ' Pça. Teixeira de Freitas,, nºoltérreo-Cenuo. ' |? lªvívd ' '
s“; cep: 45420000 -Site:  »_ CNPJ:" 135537/000144 -Teleíonec (75) 36534281
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4. MODELO DE jGEsTAo no coNTRATo (art. 6º, xxm, alínea “f”, da Lei nº 14433/21)

4.71. Ocontrato deverá ser executado helmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,
caput). '

4.2. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO EFISCALIZAÇÃO

Será desempenhado pelas Assistentes Sociais vinculadas ao CRAS Sede, o qual se reportará a Secretária Municipal de Politicas
Socia is .

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadasàaisrcirçunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14133/2021, art.

4.4. Aexecução do contrãªízaªefáisjeçfkafcõmpanhada içxhscalizradaíiíelqé) fisªfºdo contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/Z021)<fÍi17,,çagút). l4.4.1. 0fiscal do contratoçarigtará enªlggistroªpróprioªtodasdãvqcggncªáelacionadas àexgçução do contrato,

determinandãôlque for necessãriojpara _a regulãíiíãçariªfdãs“hItas_ou=dqsªdefeitosTobservados (ltei«nº'14.133/2021, art.

m est“ _i 3  ,y z
- 4.4.2. O tiscal*do»con_trato informara a seus superiores, em tempo habil paraaadoçao dasimedidas convenientes, a

. - ªaàosnnxi i/kff"; 4 _ . . . i im msan- t/rªª
situaçao que demandarºdeçisao ou providencia que ultrapasse sua competencia;,(l;ei_ri_9.14.r1-33/2021, art. 117, 52º).

4.5. O contratajdosefraªobrjgado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,,ãsuasexpensasífnoftotal ou em parte,
. ' « a i r / f x =avoir . . . . - i w "qfªroii xxxçwg-a . .

oobjeto do contjjtolegríiázue «seit/verificarem vicios, defeitos ou incorreçoes resultantes —,de_.,&su_a execuçaosçuggewmateriais nela.!, » v “"Fº ” —. .= " ' " o l ª ».“ '

empregados (láêVnº 119). __ — [(“($$$) _% .: Í ' " . l'4.6. OcontratadorseráJespoiisável pelos»danosçcausadoªdiretamente àAdministração" ou Lterceiros emsrazão da execução
../1.*:";í'mi.-I!' lr.ik'rl _ a n ” * . . F a r i n a - . “ ) r m - w ria-—. .

do contrato, enaojlegicluiraytnem.Liçeduziraessa responsabilidade? Esca!iãaçamomogacompanhamento,pelo«contratante (Lei nº
14433/2021, art. azo). ix xv 1—. ; D ( “& l/ fa m t y i a i - A " . ;
4.7. Somente çgcohntçifatadosxsérá/resppnsávelipelos epcargds..ticabaltíiâ_gas,.prev[jgnciários, fiscais? comerciais resultantes da
execução do contiatõíçei5nª:f%133/2021,.art. 121, caput). É“; __ , i "

“lll www“ x-ª- i —  — x4. _ !? _ , Yuga, . a . . ,.» Á » -
4.7.1. Aºlinadimplencmdoºcontratadoem relaçao aos encargosvtrabalhistas, lisçais e comerciais) nao transferira a. . i zªraxaiuiuxxx/rxrr-i-im y i =.“ r r iÍ não» < fzr; ni,» fp-F

4 Administraçao aIÇÇSPOHSÇXQIÍIÓQÓAEIÍDEÍO seuwpagamentoveànao poderaonerar oobjeto do contrato (Lei nº,14.133/2021, art.
. _ _ |

4.8. As comunicações entre oórgãojouerígdade,e_a£ontÉtã;la#devemsefreªigadas por escrito se/mpre que oato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmentekzoluspjjde mensagemggletrônicajialragesse tim (IN 5/2017, art. 44, 52º).

& g;; MMDS) exu /v , , /
4.9. Serão exigidos aCertidão Negativa de Débito—(CND)_relatjva.acredites Tributários Federais eàDívida Ativa da União, o
Certificado de Regularidade do FGTS '(CRF)'e—a.C'ertidão Negativa de Débitos-Trãbalhiaas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF. '—'

Fiscalização

4.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscaKis) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

:

: à.; ,' i _' Aj ] Página 3/13
Prefeitura Municipal de calm -Estado da Bahia *_fq' —Pçafeixelra de Freiras,, nª 03, térreo-Centro. l,? '. . '_ CEP: 45420000 -Site:  &

_ ciiiuzi4 135307/000144 -Telefone: (75) 3553-2251 ' A
«'. _ ' “ “f”

(



r , ___ '' ' a »< l l
psªlll

P R E F E I T U R A D E C A I R U
_ SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS

Fiscalização Técnica Administrativa
i

4.11. 0 Esca! técnico administrativo do contrato acompanhará com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes
contratados, aferindo se a quantidade; qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compativeis com os
indicadores estipulados no contrato subsidiando ogestor com informações para oatesto na nota hscal, para efeito de pagamento
conforme o resultado pretendido pela Administração, sem prejuízo do devido acompanhamento dos aspectos administrativos,
quanto àvigência do contrato, obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como ao controle no tocante a revisões, a
reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

4.12. Cabe ao Esca! técnico e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em
especial:

I —verificar a manutençao das condiçgçeaderhabilitaçao-dayzcontratada;
_ ,_ Ac;»asª€pirn_, , Q,, , ,,,

II - examinar a regularidade nolrrecolhimento das contribuicoes hscaljªtrabalhista e previdenciaria e, em caso de
. x g x. a u ª r x / u &. ; T 't.i.“*'v—. ;

descumprimento, observar as regras-expedidas-pela Secretana,de Administraçao,
& ” ' ' “ “_ _ _

III - anotar «no Historico deªGerençiamento dofcontratoqtpdas&asiocorrenciaswrelacionadas a execuçao do contrato,. ªànªª-e. “( ' . __4-= . .. ª m c —. “xX-. Éx,i'determinandooque for necessario-paraaregularizaçao das faltas ou çdostdefeitosobservados;;ª ÁNÃI. il );“
. IV - emitir-riotihcaxçgeãplarãiafccrreçao de rotinas ou de qualquer inexatidao ou*irregujaridademonstatada em desacordo

'-“ com aexecuçãofdogconuatojfdeterminando prazo para acorreção; D —f . i ª l— , . . ,. . .-,. -e—-?,.. .
: V- Qfçogªar-caqigetsltgir dll-glªtatº, em tempo habil, asituaçao que demalndarlgecisaogçojiªadoçao de medidas que
J ultrapassemfsuafcímpetênciag para que adote as medidas necessárias esaneadprashsfejfor oªcaso; ' '

JPX/fâ“ “"& ª lWifªªªªªª e x x, . Ámiklw . i . . . ...! vee-nx IM. a _.
VI «comunicar[imediatamente, ao gestor do contrato quaisquer ocorrencias que possam inviabilizar-aúehxecuçaodo contrato
nas datas apgzadaàfwª &A ! , ,-_.,- , -=',:.. _ às,» ,
VII - fiscalizar a execuçao do contrato, para que sejam CUmPHÓÉScÍIOÚBS BSLCOHÇÍIÇOGS estabelecidas nasavença, de modo

gw)“- wa «a"-rh w - r , ... = .a. *-'=—.:ª. ,na-==: ll «*.*. i v», mn iii-fz: , .
aasseguram); melhgresàrersultapos para agAdminisjtraçaoh cpnferirldoggnotagfiscaiseas documentaçoes exigidas para o
pagamentofeíªaxpós oatestgfíencaminhanao gestor diejcúaáitratohpararatihcação; & , .» », “j: ' ' P 5 — ' '
VIII - comunicaro gestorgdga/Loontrato, o termino do-oontrato sowsuairesponsabilidade, no,.caso_»de nova contrataçao ou

.:.)! *., .“ ' If 7 ' _ lprorrogaçao. nª «. , Ú ,, _ _q; —. , — &» f, ' ,, . 5 &.

Gestor do Contrato _ , , m
4,13. Gestãcxixaexecução do contrato coordenará as átividadesíxercidaspela,fiscalização técnica administrativa, bem como

» . a . . _ i i i - n i z a ª = - — , _ _ . . . . . — = u i a - . - . x »

dos atos preparatorioaªnstruçao proc__e3su_eiI'1ei«a9«ãncamirlhjmeºgoêzla«documentaçao pertinenªaao setor de contratos para— . u , : n i i r — . - q ; - — ' ,,, . , ,

formalização dos procedimentgkquanto aos aspectos queenvolvamiaªprorrogaçao, alteraçaohreequilibrio, pagamento, eventual' — " ª - . “ “ " ' f . . . .
aplicaáo de sanções, extinção doscpuntratos, a quem_cab_er_a_,_e,_nos,seus afastamentose impedimentos legais, ao substituto,
em especial: M

I) coordenar as atividades relacionadas àfiscalização técnica eadministrativa;
,,

II) emitir decisão sobre todas ,as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de até 15
(quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou defnenhum interesse para a boa execução do contrato;

III) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência;

- . 4/13
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IV) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, durante a vigência do contrato;

V) manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordern de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verihcação da necessidade ou não de

' eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

VI) coordenar os atos preparatõrios àinstrução processual eao envio da documentação pertinente ao setor de contratos

f para formalização dos procediifªentos necessário;p? ª .
-Í VII) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e/ou setorial no

cumprimento de obrigações assumidas pelo contrãtãdõíºêãíwªmenção.ao seu desempenho na execução contratual, baseado
r . . . . g. ' l ª i l t l i .asà*f fªªrw*.a_i lªzf i_ .em indicadores objetivamente definidpseafe[idos,,e,aeventuaisipenalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

. ( 'N. t. ——" J r ” )Jeff/[Xlªãrlruof

atesto de cumprimento de obrigaçõesroorçorme regulamento, nYíkªílíi Nã??? i
VIII) elaborar orelatório Grial, devguetralgata»alínea="d"ªdo=incisoiVI doª5=35Édo,artr/174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril. *.. ªzfaºªkbpªª _  — : — _ , Í ª - — J 1i X . I f . .. .
de 2021, com as informaçoessobreaconsecgçao.dgs=objetivos quextenham justificado a contrataçao obtidas durante a

.. & r . . , . _
execuçao do-cgntrato, eevenlfauais condutas-a serem adotadas paraozapriignoramento das atividadesya Administraçao; e,

, » . ,_. & & 4135233"! _. 415%- -
IX) diligengggpgraaíormalªzaçao-deprocesso administrativolderesponsabilizaçagªaría finiºilswgiaaplicaçao de sançoes, a
ser oonduziggpgxlxâªªwxiàsãofde que trata oart. 158 da Lei nº 14.133, de Zoífªojuspelo agientã/setor corn competência
para tal, cOnfiSTihÉEQ 0ê ! -' f mr, '- .. . . '. “.E-w —'.=4'7="

5. DOQÇRHE?QDE MªªIçAo EPAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, ªltl/Igggchlâ: LQRXHKZIALLBBI 2021)_. /.f_iªªªáel , . WRS,-1. 0aluguel serallpagojj-fnensaçlmente ao LOCADOR econduzido oprocessouprõifritajêgra asciluçãàdxíaª débitos de
responsabilidade do Lojcicirémõ); pt ix ,, -
< 4,475“ 3, przz-arr e » a!Prazo de pagamento “"a j,k **” ª','- i" - _ - _au t » i r?“ : ,,, , , (x _, ! _«-

5.2. Opagamento-sera efetuadonoprazo maximo de ate*dez dias__u:teis,.con_tados daJinaIizaço dailiguidaçao da despesa.

7“|*i«i*. j u v - - * ? “t. ' . . , & ' n-

Forma de pagaxznântovh “k, __; >_ & 0 ' ,) :, “ , , .._ ,, , _ .«_ ,_ ,u l , .5.3. 0pagamentàseráªreãlizadóatravésde ordem bancaria, para cregjtozemfbanoofªagencia/fe conta cofrenteindicados pelo
— Y / ": l v ' / 'contratado. ,

5.4. Será considerada data dcrpagamento odia em qiieconstafcomo emitidaa ordem bancária parapagamento.
É “ É - . . . /

5.5. Quando do pagamentâezefetuadaa retencao triplutarªprevistaena leg caveI.
5.5.1.IndependentementeTdoªpercggtual de tributo inseridgbnaplanilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçãõ vigente.
l '

62 CONDIÇõES GERAIS *
l '

6.1. Administração poderá, a qualquer momento, reavaliar o Contrato, adequando-o às suas necessidades por meio de
aditamento contratual. í:

6,2. Oprazo de execução do presente processo será de 12 (doze) meses.
..!

6.3. ACONTRATADA é obrigada afornecer o objeto deste Contrato, de acordo com as normas técnicas reguladors, e estreita

. Q A ; s/is
' "ªexºigsgiseiszrii;azªfeziª Ype M —.CEP: 45420-000 -Site:  âjy -'CNPJ:14 735807/0001-44 -Telefone: (75) 3653-2281

, - (Qq:
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P R E F E I T U R A D E CAIRU
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observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público,
procurando, dentro do possível, conduzir os serviços e o pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da
CONTRATANTE e da própria CONTRATADA,

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j', da Lei nº _I4.133/21)
7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento

Anual do Municipio de Cairu.

' “In, , ? ' . . . 's; RESP A > .RUME_N_'I'0; _u— q' , á . .? J" Í í n , Inu-' l ' “ h, a u»: “sua”
li» .. . José de Souza g —— l>.Q/"

_ s ervisor de Gestão da Info ação
ecreto 2487/2035,“ “f; A“ f u , & & “ MSECRETARIA MUNICIIZAI. DE Pnçngçigsocuit x 'Complexo Administrativõªaiiiylirigueiredo.Miranda — l l ]Praça Teixeira deglíiªªªêàfflàãiEéríeogcentrorcairu=BA "à l il / . "

Telefone: (75) 3653-2281 ou (75) 3653- 2007

R É U ? " ' ' " " - “=...
9. RESQÉQNSÁVELTBELIÉAPROVAÇÃO DO INSTRUMENTO. _ ' —

Maria Aparecida Meirelésjdeiçguxza] ,. , A hSECRETARIA oe gigoiqoçixosoctAL _, A —
E-mail: semscairíujtiâ.'b_ii_.brNZ£ Çf? I ' , ' [
Complexo Administrativo_Rái.il“líiguelreél_o_Miranda; yff - / , _Praça Teixeira de ylªgeigaslnfg Cíãtérreõílcentro, Cairu-BA“? : _. X
Telefone: (75)3652281';oui(25),:3õ53-Z007l v“ -' _ «. f w — Q . ,»v”? ' É "': ' “" ' M '. . > _; _ .. . f

.* - . : (

x i W ! a , ,““V! [É " » “ f' I |»' Ví! ,- »
r se © M u

|

“é , <?:
l '

_ Página 6/13
V Prefeitura Municipal de Cali-u - Estado da Bahia

«' Pa, Teixeira de Freitas,, nª 03, térreo - Centro.
. CEP: 4 S 4 2 0 - 0 0 0 - S l t e :  

CNPLN 235307/000144 - Telefone: (75) 36534281
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' —Solicitação Benefício Eventual: v

, Í Cairu, 19 de Fevereiro de 2025.
Att:" Ilma. Sra. MARIA APARECIDA MEIRELES DE SOUZA

Referência: Benefício Eventjual (Auxílio Moradia).
IDENTIFICAÇÃO
Nome: Edna Rita da Silva
Endereço: Rua do Campo, QIN - Centro - Cairu/Bahia - CEP 45.420-000

COMPOSIÇÃO FAMILIAR '

' Reside sozinha. ,

, ' RELATÓRIO SOCIAL «

Edna Rita da Silva, brasileira; maior, portadora do Rg: 0824859532, CPF: 98427830572, data de
nascimento: 15/03/1965, Estado Civil: solteira, residente na Rua do Campo, S/N.
NSra. Edna reside sozinha em uma casa com péssimas condições em relação a Infra Estrutura,
em estado de risco de moradia.
A referida atualmente está desempregada, sem condições de suprir suas necessidades básicas
édiarias, possui como rendajp Bolsa Familia eestá sobrevivendo também da ajuda de familiares.

, PARECER SOCIAL

Após realização da escutagíefetivou-se oprocedimento de visita domiciliar, que proporcionou
maior aproximação da realidade familiar, constatou-se que a referida atualmente encontra-se
em situação vulnerável no que se refere a moradia, dentre outros direitos básicos que Ihe
garantem uma boa qualidade de vida.
Mediante a análise social realizada, considerando o que está preconizado na Lei Orgânica de

_ Assistência Social! LOAS (8742/1993) e tendo como fundamento o Art. 37, da Lei nº 547/2018
que dispõe sobre a Política Pública de Assistência Social no Municípiode Cairu, no que se
refere aos benefícios eventuais, solicito beneficio eventual auxilio aluguel para o grupo familiar.
Atenciosamente, ,_ ,

i Fern eÍ eirelIes
:,; sistente ocial

CRESS .exe/se REGIÃO - BA

Praça Teixeira de Preitas, SN, Complexo Administrativo Raul Miranda, Centro
E-mail: semscairu.ba.ov.br CEP: 45.420-000, CAIRU-BA
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' , ““' “ . ' . LJ .: ; :') . r > ,' PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU ' Emussãa em: 0910412025 09:52 ,
, ,»! SECRETARIA DA FAZENDA .TRIBUTÁRIO ' _ ' , «

ªíjiffffzi, PCA, MARECHAL DEODORO. N" 3—CENTRO
CAIRU —BA -CEP: 45420-000 ' : _Vit“. . CNPJ: i4.235.907/00O1-44 - : ' ' , ,

“ “ ***?” Fatias); (75)3653-2151 WhaisApp: —E-maii: — , ;. , . ,
> r., ., *

. FICHA CADASTRAL DO IMOVEL . , :
LOCALIZAÇÃO DO IMOVEL '
Num Inscrição: 1010050438001 Inscrição Geográfica: 01.01 .005.0438.001 Nº Cadastro: 3076
Logradouro: 02 de Março Número Porta: 0
Loteamento: Quadra: 0 ' Lote: 99
Bairro: Centro Bloco:
Complemento: Casa A .
CEP: 45420000 Tipo de Uso: Predial contribuinte: Contribuinte '

, Tot. Unid.: 2 Nro Pav: 1 Nro Consumidor: 0 Nro Hidrômetro: 0 '
Condomínio/Em -reendimento: ' _ _ v

MEDIDAS no IMÓVEL ' _

- Testadas Medidas do Terreno da Unidade Áreas da Construção ' . '
' Principal: 3,95 mª S! Preserv. Privativo: 34,30 m“ Construída Privativo: 55,51 rnª

Direita: 0,00 m? Preserv. Privativo: 0,00 mª Descoberta Privativo: 0,00 m“
Esquerda: 0,00 m“ Sl Preserv. Comum: Mezanino Privativo: 0,00 m“
Fundo: 0,0011111 Preserv. Comum: Projetada Privativo: . 0.00 m?

Área Total do Terreno: 34,30 mª ººªªªfªíºª ººmumª —» º»ºº mz
_ _ Descoberta Comum: 0.00 m*

M e d i d a s d o Ter reno Vinculado
, . . Mezanino Comum: 0,00 m*

Area sl Preservação: Area de Presevação: Area Total do Terreno: , ' E
34 30 m, + o00 m, = 34 3º m, Area Total Construída: 55.51 mª

RESPONSÁVEL DO IMÓVEL '
NomeIRazão Social do Responsável: Gilmeiia Luz Meireles Nome Fantasia:

PRoPRiETÁRiois) DO IMÓVEL . '. ' _
Num. Inscri ão Nome Prorielário CPF/CNPJ Percent. Part. PrinciaI

1901 Gilmelia Luz Meireles 012843015-08 100 00 S

DADOS FÍSICOS DO TERRENO DADOS FÍSICOS DA EDIFICAÇÃO
situação na Quadra Meio De Quadra ' 1,00 Conservação Sem Informação 1,00 :
Delimitação Murado 1,00 Piso Cerâmica 1.10
Ocupação do Lele Construído 0.95 Instalação Elétrica Embutido 1.05
Pedologia Firme 1,00 _Tipo de Edificação Casa -Cairu 81,70
Topogralla ' Plano 1,00 Posicionamento conjugada 1,00
Regime de Utilização Panicuiai — 1,00 - Cobertura Ceramica 1,00
utilização Residencial 1.05 Paredes Alvenaria 1,00
BemIPalrimônio Pariicuiar 1,00 Estrutura Concrelo 1,10
situação na Rua Outros 1,00 Forro Laje 1,10 '
Espécie de Aquisição Sem Informação 3 1.00 Instalação Sanitária Iniema ' 1,00

03975 Alinhamento Recuada _1,10
Padrão construtivo itieoiu "me _

. situação Ediiicação Frente 1:00
' Revest imento Fachada Remo,, u m

Principal
95,15

INFORMAÇÓES COMPLEMENTARES I ADICIONAIS
Situação do Imóvel: Ativo Data da Última 22/06/2014 '

Usuário: Aniiion Rosa Marques EDZA - Planejamento Consultoria e Informática LTDA Página 1
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, E , , : . = v?!
. : ESTADO DA BAHIA —' _.: _' Í . PREFEITURAMUNICIPAL DECAIRU —, "'

—! _ SECRETARIA MUNICIPAL os PROMOÇÃO SOCIAL
: É U R . “— _.

fã ,; ' ' "

" LAUDO DE IDENTIFICAÇAO EAVALIACAO DE
"iv IMÓVEL PARA FINS DE LOCAÇÃO AO PODER
( EXECUTIVO MUNICIPAL, NA FORMA ABAIXO:

.-

Aos 20 (vinte ) dias do mês de março do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), os
. membros da Comissão para avaliação de imóvel, nomeados pela Portaria nº 01/2024, de

autoria da Secretária Municipal de Promoção Social, no uso de suas atribuiçõeslegais,
dando cumprimento ao referido ato, empreenderam Ievantamêªorgodiªnóvel ta'___r;3____l_ç_gç;a_I

“_ estratégico para uso da Secretaria Municipal de Promoção S o c i a l ,
auxílio moradia, atravéªsf de benefício eventual, conforme Lei_ ,outubro de; 2018, deste Município de Cairu, Estado da Bahia, tendo clºiggªajjlgfwâircgffhfvlusfãdj

Í que oimóvel que mais se aproxima das condições tem as seguintes,a a ' —' < . «» «:"? . .

I-ioavriricAçÃo oo iªivióvei:-
Trata-se de uma casa residencial, construída em tijolos de alvenaria,ªgãlhaqqªglmítelhasàâgç
comuns ,composta de andar térreo, contendo: 01 (uma) sala, 01
banheiro 01 (uma) cozinha, (01) área de serviço, situada na Rua do GuªçrãaªvgfsjilgjcentroªgªiªCairu- Bahia, CEP 45420-000. Amencionada casa será utilizada atrªavgglªdagãêçretariailçiçgi
Municipal de Promoção Social, na forma de auxílio moradia, para a
SILVA ,portadora da cédula de identidade nº 08.248.593-32, SSP/BA e
72, econstitui-se uma ação da assistência social em parceria coªgªâéçreâaria de'?"
infraestrutura do município eoutras entidades, na concessão de moradgiiãiágºãzífàfêªmílias def5ª_

._ _baixa renda que tenham sofrido perdas do imóvel devido calamidades pijljçase países??”
“£ encontre em situação de rua. _ ª l z r ª ª
““ª ll—PROPRIEDADE: Í? “ ,

. , I. . .
, Oimovel acima caracterizado ede propriedade da Srª. GILMELlAdruZªMEIBELEggbrÉsilenap,—; _ , , ,; A__ .larglr-= ªHhIéIÉIQEfQFIIEª-cçiªlftªêv,solteiro, maior, residente edomiciliado na Rua 2de Março “M
— Bahia, portadora da cédula de identidade nº 09.644.OS7-O9ÍSSP/BÉªCPPEQ'0"I2.84'3.0'151' '

os. '.; _. « __ . _ , '
' _ ,, ãªàzspíífªfrgrr", «“ª j., :III- DA VIABILIDADE og LOCAÇAO:

A Oimóvel localiza-se nalRua Guarany, s/n ,térreo, Centro, Cairu —Bahia; CEP 45420-000, e
está em bom estado de ªconservação.

iv - DA AVALIAÇÃO: ' '

A Locação do Imóvel considerando a sua localização, acabamento, espaço físico e o preço
praticado no mercado, poderá ser fixado em R$500,00 (quinhentos reais) mensais.

É i l '
Praça Teifteira de Freitas, SN, Complexo AdminístrativoRaul Miranda, Centro

' ç-mail: semscairu.ba.ov.brCEP: 45420-000, CAIRU-BA.
'»,



' . ' ,_ ; ESTADO DA BAHIA
l ' , PREFEITURA MUNICIPAL DE_CAIRU > A

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL ,
. pa» a g - 5 .—:_-..—- .».
' V- DA LICITAÇAO:

Ahlicitação, neste caso ªconcreto, é impossível de ser deflagrada pela impossibilidade de
competição de proprietários de imóveis que preencham as condições necessárias para o
uso através da Secretaria Municipal de Promoção Social , na forma de auxílio moradia,
conforme Lei Municipal nº 547 de 29 de outubro de 2018, deste Município de Cairu, Estado
da Bahia.

,; VI —CONCLUSÃO: _
à _“ . . _

AVISTA DOíEXPOSTO, CONCLUIMOS QUE: '

0imóvel se adequa as çÍondições enecessidades do Município; V_ »A
Nada mais havendo, enªcerramos opresente laudo ejustificativa;dêâdisp€fi3ía,deféiçiíígcj, _i
que segue assinado pelos membros da comissão para os devidos fins deídiifªitâªgªtÍªw

ªª l'fª Cairu -Bahia, 29€fq_egníãg'cqz1j_jej2p;g3ª€, .. | , ; «in., , si:, —.e ' (%%; ffÚÃ/Qºº
_ UBIRA A UI o 'A EVEDO— . Membro da Comissão Egífifíiªªíãçªíªª wªªíi' f“. W: , ªfªôãái; : ª í ªáb j f“&? zzfgêwp; « , . ; Ãiªfâ' ..«.'!A....'_=é,'.-u.-.v;—.=nú5». ' “ gw“ = 'H... , __ ,__-_,_,.,=.,.;.a RIMA RGE souªfággiggg

ymbro daiçcomis .- Mbro da Comisãgiíz" ª _%%i “ lê:; “É _. _ ,E", '“
, . " I I r

r . (__ É VÉ:AK jiu ; .a “w_
. 1 ' A a '». iª- ª "ª' '.___ .N_ > “ .A , “ . e. I;“, w n““_.

:»? .,
.; j. . 'ª._

ã“.

:]
“—.

Praça Teíªeira de Freitas, Sil, Complexo Administrativo Raul Miranda, Centro
rÇ-mail: semscairu.ba.ov.brCEP: 45420-000, CAIRU-BA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU ' Emissão em: 2010312025 05:35
SECRETARIA DA FAZENDA -mzauúmo 3

íí?r5:â3,f_jgf “ x PCA. MARECHAL DEODORO, N' zij -CENTRO .
* 'a CAlRU-EA-CEP: 450120400 ;º__ "; CNPJ: 14.235,9o7/ooo1-44 ,,"

' ““"""” “ FONEIS): (75)3653—2151 Whats/Im)» Emailz- ' »

. CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS - CONTRIBUINTE

Nº 03088 PROCESSO Nº: ANO: 2025

N O M E O U RAZAO SOCIAL

Giimelia Luz Meireles

CªPJ/CPF: "
284301 5-08 “_

ENDEREÇO (LOGRADOURO) —
| "FR DOIS DE MARÇO, CENTRO - CAI_RU-BA, CEP: 45420-000

. v IF

INSCRIÇAO CADASTRAL
0001 901 IO >

oBsERvAçoEs: _ _
_E_M CUMPRIMENTO A SOLICITAÇAO DOIREQUERIMENTO, COM AS CARACTERISTICAS ACIMA, E
RESSALVADO ODIREITO DA F-[ZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE PESQUISAR, INSCREVER ECOBRAR
A“ QUALQUER TEMPO, AS DIVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICAMOS PARA FINS DE
DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS REGISTROS TRIBUTARIOS, CONSTATAMOS NAO EXISTIR
DÉBITOS EM NOME DO CONTRIBUINTE EM APREÇO.
ÉMITIDA AS 08:35:08 DO DIA 20703/2025 HORA EDATA DE BRASILIA, COM BASE NO CÓDIGO
TRIBUTARIO NACIONAL, LEI Nf:V'5.172/66.

AACEITAÇÃO DESTA CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA ÃVERIFICAÇÃO DE SUA AUTENTICIDADE NA
INTERNET, No(s) ENDEREÇO($): http:/lcairu.metropoIisweb.com.br:8182/meIropoIisWEB/

VÁLI DA ATE 18/06/2025.

ICÓD|GO DE CONTROLE ÍJA CERTIDÃO: AoAgAugg Secretário da Fazenda /Diretor Geral de Tributos
I

. QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
Prefxaiêtura Municipal De Cairu, 20 de Março de 2025

Usuário: Contribuinte Portal '» EDZA -Planejamento Consultoria e InIormática LTDA Página 1de 1



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 20/03/2025 0813
SECRETARIA DAª FAZENDA

Ã k i ª - ' , jf; _
I o nv ,; o “— . . r o o . .

Certldao;Negativa de Debltos Trlbutárlos

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Cª Certidão Nº: 20251538119

Nome '

_ X X X X X X X X X X X X - X X X X X X X X  

& INSCRIÇÃO EsTAouALÍg _ CPF

01z.s43.o15-os

Fica certificado que não constam, até apresente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identiâcada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto àinexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Gerai do Estado, ressalvado odireito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

I cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Íé .
Emitida em 20/03/2025, conformeªliªonaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados apartir da data de sua

"f emissão.

;; AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO httpzllwww.sefaz.ba.gov.br

2.1

válida com aapreserItação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
. _ Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

 I

Página 1de I ReICertidaoNcgativaJpt



MINISTÉRIO DA FAZENDA " ª' = . Secretaria da Receita Federal do Brasil_ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ' '
. "Ígggâgíí . '

CERTIDÃO NEGATIVAGVIJE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EADIVIDA
J í ': ATIVA DA UNIÃO

Nome: GILMELIA LUZ MEIRELES
' CPF: 012.843.015-08 '

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeitopassivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

' Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991.

' A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
,; endereços <http://rfb.gov.br5 ou <http:I/wvvw.pgfn.gov.br>. . '

Certidão emitida gratuitamenite com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
, Emitida às 08:37:58 do dia 20/03/2025 <hora e data de Brasilia>.
,; válida até 16/09/2025. .;

Código de controle da certidão: F2BF.EFF3.DE40.BBF2
Qualquer rasura ou emenda.invaIidará este documento.

I”:

. "'t

l
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P O D E R J U D I C I A R I O

JUSTIÇA Do TRABALHO

', CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GILMELIA Luz? MEIRELES _ *
;;;! CPF: o12.â43.o15—o's
ff. Certidão nº: 160322232/2025
ªfi Expedição: 2o/o3/2._o25, às 08:37:09

Validade: 16/09/2025-- 180 (cento e oitenta) d ias , contados da data
de sua expedição.?

Certifica—se que ÉILMELIA LUZ MEIRELES, inscrito(a) no CPF sob o nº
012.843.015-08, Não CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
D e v e d o r e s T r a b a l h i s t a s .

. Cert idão emit ida com base nos ar ts . 642—A e 883—A da Consolidação
das Le is do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns . “ 12.440/20l l e
13.467/2017, e no A t o Ol /2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

É Os dados constantes desta Cer t idão são de responsab i l i dade dos
Tribunais do Traba lho . A

É No caso de pessoafjurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
Í a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
_í A aceitação desta certidão condiciona—se à verificação de sua
E autenticidade nm portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http:/7www.tst.jus.br).
Certidão emit ida gratuitamente.

INFORMAÇÃO Itapoan-mm
Do Banco N a c i o n a l d e Devedores T r a b a l h i s t a s cons tam os dados

necessários à ident i f icação das pessoas naturais e jur íd icas
inadimplentes perante a Just iça do Trabalho quan to às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória t rans i tada em julgado ou em
acordos judic ia is trabalhistas, inclusive no concernente aos

' r eco lh imentos p r e v i d e n c i á r i o s , a hono rá r i os , a cus tas , a
É emolumentos ou a Éecolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
£ de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
, Trabalho,IComissãcfde Conciliação Prévia ou demais títulos que,_por
É disposição legal,fcontiver força executiva. |

* ELY/idas" e sugestões: cndtfsitst.ji is.br '



ESTADO DA BAHIA ', º?) PREFEITURA MUNICIPAL DE_ CAIRU
' SÍ ,ji.f )., , SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇAO SOCIAL.- ,

Cairu,20 de marco de 2025
E . "_ Cl: 148/2025

Ao Senhor ,

Diego Andrade
Diretor Geral de Contabi l idade

Nesta. _ '

l Assunto: SÓLICITAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA i

Prezado Senhor,

Considerando anecessidade de uma dispensa de licitação para locação de
um imóvel denominada "casa residencial", situada na Rua do Guarany, térreo, s/n,
Centro, Cairu -Bahia, Cep 45.420.000, aser utilizada pela Secretaria de Municipal de
Promoção Social, na forma de auxilio moradia para a Sr.ª EDNA RITA DA SILVA, solicito

desse departamento, que informe quanto à existência de recursos orçamentários

capazes de atender à respectiva despesa. .

Sem mais paira omomento, antecipo-me nosagradecimentos.
' ,é

Atenciosamente,
. ;

' , íMARIA PAR IRELES souzA ' — A
Secretária Municipal de Promoção Social.

___“ _

Praça TeixIeiIa de Freitas, SN, Complexo Administrativo Raul Miranda, Centro
E-ri aii: semscairu.ba.ov.brCEP: 43420-000, CAIRU-BA, -



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
- SECRETRARIA MUNICIPAL DA FAZENDA .

II- iªªiªeIgfª ,! DIRETORIA GERAL DE CONTABILIDADE
'" “ ªantevê” .

Disponibilidade de Dotação Orçamentaria

', Cairu/Bahia, 24 de março de 2025.
. " I m '

Ao Setor Solicitante

Senhora, _
Maria Aparecida Meireles de Souza _

Secretária__Municipal de Políticas Sociais

ASSUNTO: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

' Em atenção ao pedido deverificação de disponibilidade dotação orçamentária
para realizar, cujo objeto é locação de um imóvel residencial na forma de
auxílio moradia, para atender as necessidades da Secretaria Municipal

de Assistência Social do Município de Cairu '- Bahia. Informamos que há

indicaçãoªdo recurso para cobertura das despesas, que no que couber, correrão, _ +, . » —. _ _
por conta “recursos orçamentários, constantes de dotaçoes consignadas no
orçamento municipalI/igente, através das seguintes dotações orçamentárias:

_ , Projeto/Atividade T"_ Elemento de Despêíãº/' . l . Gestora v: i-Iu» _—. ',. =. ' P ro rama de Trabalho Natureza da Desesa
14/01 14/02 1 500/660 2.006/O 2.111 33.90.32.00.00.000

' ' ' ' . | « ' l'; t .

Atenciosamente,

zl «,

. Diê de Santos .
Diretor ra Contabilidade .

1

_ , ..?, “;

 A1
; Prefeitura Mimicipzil de Ciiiru —listado du BIIIIIII

Pça. Teixeira de Freitas, nª 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar - Centro.
' ;CEP: 45420000 Site: www.cairu.ba.ov.br Email: gabinete©cairu.ba.gov.br

__ CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2281
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Atl» “:=, " º GABINETE DO PREFEITO

G A B I N E T E D O P R E F E I T O

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA
CONTRATAÇAO

g_l_ AIC: Diretoria de Contratações j

, REFERENCIA: Locação de um imóvel, localizado na Rua do Guarany, s/n, Térreo,
Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45.420-000, a ser utilizada através da Secretaria

Municipal de Políticas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para a Senhora Edna Rita _
da Silva, portadora da cédula de identidade nº 08.248.593-32 SSP/BA, inscrita no
cadastro de pessoas fisicas sob nº 984.278.305-72.

Em resposta ao Estudo Técnico Preliminar relativo à demanda expedida pela unidade
demandante, solicitando a locação de um imóvel, localizado na Rua do Guarany, s/n,
Térreo, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45.420-000, a ser utilizada através da
Secretaria Municipal de Politicas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para a Senhora
Edna Rita da Silva, portadora da cédula de identidade nº 08.248.593-32 SSP/BA,

_ inscrita no cadastro de pessoas físicas sob nº 984.278.305-72, AUTORIZO
; ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e determino o encaminhamento à

gg Diretoria de Contratações para demais providências administrativas - autuação e _;
« numeração rubricada das páginas apresentadas, com anexação de capa, para fins de
' formalização, ouvindo-se a assessoria jurídica do município.

Ultimadas tais providências ehavendo manifestação favorável da Assessoria Jurídica
acerca da regularidade do processo, autorizo a adoção das medidas necessárias à

publicação do Ato. '

Cairu, 11 de abril de 2025.

l , E
f???_ » HILDÉCIOA EIRELES FILHO

ij” "l 'ªiu nicipal ==

Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda - Site: Irvwwcairubagovbr
Pça. Manuel Veiga Peleteiro. nº 03 - Centro CEP: 45.420-000

CNPJ: 14235907/0001-44 - Telefone: (75) 3653-2151- Ramais 209 e 214



cuneâçªilªggxgg ,o 'ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU«aitin DIRETORIA DE CONTRATAÇÓES

AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO ESOLICITAÇÃO DE PARECERES _

Aos onze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco (2025) eu, Patricia da Silva Felix,
Servidora Publica do Municipio de Cairu/BA, cumprindo determinação do Executivo Municipal, abri
o Processo Administrativo Nº 245/2025, objetivando a Locação de um imóvel, localizado na Rua
do Guarany, s/n, Térreo, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45420-000, a ser utilizada através da
Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para a Senhora Edna Rita da
Silva, portadora da cédula de identidade nº O8.248.593-32 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas
físicas sob nº 984278305-72, com o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), autuei seus documentos,
rubriquei suas páginas e as numerei.

Requisita-se do Agente de Contratação que proceda com a análise técnica e emissão de parecer que
demonstre o atendimento aos requisitos exigidos, remetendo em seguida aAssessoria jurídica visando

_ _ submeter o presente Processo Administrativa ao controle prévio de legalidade estabelecido no Art. 53,
?A ;, gziº da Lei Federal nº 14433/2021. 5

", junto ao processo encaminhamos também aminuta do termo de contrato e, caso entenda possivel a
formalização do ajuste, favor encaminhar parecer jurídico favorável para que a autoridade superior
autorize acontratação eproceda com adevida publicidade, nos termos do artigo 72, parágrafo único,
da Lei Federal 14133/2021.

Destaque-se que aindicação da Secretaria interessada éque se faça urna contratação direta inexigindo
a licitação em favor da senhora GILMÉLIA LUZ MEILERES, pessoa física, com residência na
Rua 2 de Março, nº 9997, Centro, cidade de Salvador, Bahia, CEP 45420-000, portador da cédula de
identidade nº O9.644.057-09, SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 012.843.015-08,
com fundamento no art. 74, Inciso V da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

Cairu - Bahia, l l de abril de 20 . ,

Patrí 
Supervisora de compras, contratos e licitações

Decreto Municipal nº 2.586 de 8 de janeiro de 2025.

'  
. , ' Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar-Centro. :

CEP: 45420-000 - Site: www Q m . o v . r
— CNPJIH 235307/0001-44 - Telefone: (75) 3653-Zl51/2IZZ
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l.; _'Tªíf ;x" ESTADO DABAHIA
gªj. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU Éª: ,j_r,íflªa%ºâsªjl à. DIRETORIA DE CONTRATAÇOES l“l.ª à ; . : =-
; f“ " ªºuul swª
ª >
l m o nCONTTO Nº xxx z
?m'

€à
! 3

g LOCATARIO: 0MUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, através do
i- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, Praça Manoel Veiga Peleteiro, Nº 03, Centro, Cairu—BA, CEP 45.420-
_l_ 000, CNP] n“ 14.0496840001-20, representado neste aro, nos termos do Decreto Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021,
; pela Secretária Interina de Políticas Sociais, Senhora MARIA APARECIDA MEIRELES DE SOUZA, brasileira, com

endereço residencial Praça da Bandeira, 56, Cajazeira, na cidade de Caim, estado da Bahia, CEP 45420-000, portadora da
, cédula de identidade nº 1552315-29, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro
; de Pessoas Físicas sob nº 358.402.265-72.
:

f“ LOCADOR: GILMÉLIA LUZ MEILERES, pessoa fisica, com residência na Rua 2dc Março, nº 9997, Centro, cidade
l , de Salvador, Bahia, CEP 45420-000, portador da cédula d_e identidade nº 09.644.057-09, SSP/BA, inscrito no Cadastro de
L; , Pessoas Fisicas sob nº 012843015-08.
:; l' FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Av? 'uativosrª 245/2025, .“:
É fund me tad e ' " 'bilid de de licitação, tomb d sob onº 072/2025, na forma do disposto n A ig ; V, dal Lei nã: Ilixilõãijdglllºldzlílanl di: 2021 esuas altetaçõªs Íyosteriores, mediantetíªªegpintes cláI %%%&; , %

' 1. CLAUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO Á <_; . 1.1, Loca ão de um imóvel, construído em Liiolos de alvenaria etélhªm t lhas comuns, conIpQs de: 01 (uma) sala,. Ç .* & ) ”
l 01 (um) quarto, 01 (um) banheiro, 01 (urna) cozinha e01 (uma) áreâ «Iê-lssearviços, loçxalizaxcio na Rua dªGuarany, s/n, Térreo,
£'; Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45420-000, aser utilªizídªtrawfés da Secretªªªâllfºniºilªªl de Pºlíúºªª Sººª-ªªiª» nª
; forma de Auxílio Moradia para aSenhora EDNA RITA DA SlLWAfxortadora da cédulaiªd identidade nº 0824859352
é SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas Esicas sob nº 184.278.305-72X

ITEM DESCRI ? no SERVI o, x VL UNIT. VLTOTAL
. | cação de um imóvel, localizado na Riia do Gtkafãny, s/n

érreo, Centro, Município de CaLru/pÉCAãÇIEP: 45.4'Ã(():0O.Q, .
e r utilizada através da Secretaria klunicilpal de Políticas

';- 1 ociais, na forma de Auxílio Moradia pm a“seguem BSN 1:34 12 R$ 500,00 Rs 6.000,00
«— |— TA DA SILVA, portadoíaªdiucédula de idxentidade -
É 814859332 SSP/BA, in€cri nocadastrodepesfâàas em
! '. ob nº 984278305-72, “WX «__..__.-__X _
r?“ _ Toni,-u. GERAL R$ R$ 6.000,00 ,; ;
É 1.2. AExecução/dã objeto tlªf Conmàedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposiçõesÉ, constantes dos documentos adiantexuumemdosôoâz, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e

' complementar deste Izõºià): » y3 . 1.2.1. Procesªzxdàuativo que erouaINEXIGIBILIDADE Nº XXX/XXXX;==

li. Ãzªífªdeªiferentày ,
» 2. CIÃUSULA SEGUNDAJDO PRE 0 E DAS CONDI OES DE PAGAMENTO
' “XX ““N-A
É 2.1. Ovalor mensal da locação éde R$ 500,00 (quinhentos reais), totalizando um valor global de R$ 6.000,00 (seis
; mil reais ,aser Ex-men almente até o10º décimo dia útil de cada mês subse uente tudo em favor do LOCADOR.
. PBay ªl
" Parágrafo Único - Em caso de mora no pagamento doi aluguel eencargos previstos no presente contrato, ficará o

LOCATARIO obri do ao a mento do dnci al, acrescido de “uros de mora em 1% ao mês ecorre ão monetáda elo, 8ª p 8ª p p 1 ç P
: IGP - M: Indice Geral de Preços - Mercado, na forma da Lei, sem prejuízo dos demais acréscimos epenalidades previstas
l neste ten-no,

É 3. CLÁUSULA TERCEIRA -REGIME DE EXECUÇÃO
íml. 3.1. Oregime de execução contratual da locação de um imóvel, localizado na Rua do Guarany, s/n, Térreo, Centro,
ª Município de Cairu/BA, CEP: 45420-000, será mensal eatenderá aSecretaria Municipal de Políticas Sociais, na forma de i
i Auxilio Moradia para aSenhora EDNA RITA DA SILVA. ã

ªªlrft »- 4. CLAUSULA QUARTA - DOS TRIBUTOS EDEMAIS ENCARGOS i

â_ 4.1 As taxas eseguros contra fogo correrão por conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao BENEFIC Oo
l =, pagamento das despesas decorrentes do uso de água, esgoto, luz etelefone eficando oLOCADOR isento do?a mentoi ,

É—? vramxun Municipal da Cairu -Estudo da Bahia -cume zassounooua
_ m . Manchu! Deodoro, nl os, 1a indu —CenIm. - cz»: nsamooo
: Slto: wwwazlrubmmabr —Telefone: (75) 3553-2151/2122
; nnzxusuanunnur u: LIGTAÇÃD m xxx/noa
í PÁ|Inz 1a- 7
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de impostos municipais que incidam sobre o imóvel objeto do presente contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - Do PRAZO DE VIGENCIA E CONDIÇÓES DE RENOVAÇÃO,

_. 5.1, Opresente contrato de locação vigorará pelo período de xx (xxxx) meses acontar da data de assinatura deste contrato,
5 de xx/Itx/xxxx ãxx/xx/xxvtx. .
I

«=— Parágrafo Primeiro - Transcorrido o período contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da locação, a A ,,
, ' renovação da vigência contratual se dará através de termo aditivo, devidamente justificado, prorrogando opresente contrato, “Í
-' - verificado interesse público eavantajosidade para aAdministração em confronto com outras opções, nos termos do art. — ã

_,3__, _ , 107, da Lei n.º MASS/2021, com atenção aimpossibilidade de ajustes verbais, prevista no 52º, do art. 95, da Lei Federal n.º “*
l4.l33/2021.

5.2. O Termo de Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel ao final do
.- contrato e deverá conter aassinatura do locador.

Ç“ 6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE DO PREÇO  
6.1. Os preços propostos serão fixos eirreaiustáxteis pelo período de doze meses da data d presen ção prop sta de

. preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstasn  gv V

. 6.2. Na concessão de reajuste anual, será aplicado oÍndice Geral de PrgçQâ-Nlercado (IGP-M), ªvulgado periodicamentepela Fundação Getúlio Vargas, considerando oprazo de 12 (doze) mães conàdos da data-base r fere te ãconfecção do

laudo de avaliação do imóvel. Á & XXX p *.CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÓES GERAIS “OCATARIO decl“ ter procedido àvistoria do i.rnóvel

5 locado recebendo-o em perfeito estadoeobrigando-se a: XX A yi a) Informar ao BENEFICIARIO aresponsabâdalde de manter oaba? da locação no mais perfeito estado de _:
' conservação elimpeza, para assim orestituir ao LOCAQOR, quando Gnda o“tescinda alocação, correndo por sua conta ª [«:
, exclusiva, as despesas necessárias para esse (Áotadameqâãasxque se referqq-I ãconservação de pintura, portas comuns,v, fechaduras, trincos, puxadores, vitrais ewdraçaxsklxustres, nªalações eleâcas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e ..
. ' quaisquer outras, inclusive, obrigando-se apintá-lo nEvarQente em suããiesocupação, com tinta ecores iguais as pré-existentes;

tudo de acordo com olaudo de vistoriayassi este contrato, fazendo parte integrante do mesmo;
b) Informar ao BENEFIÉRIO aâªrigaçãorde não fazexr instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive' colocação de luminosos, _cas, letreiros cartazeàprêvia obtenção de autorização, por escrito por parte do

; LOCADOR; “ &c) Não transferir eªsfgcxonttato, nie; ublocar, naoxceder ou emprestar, sob qualquer pretexto ede igual forma, alterar a
' destinação da locação, não restituindoXdecursoêio/iempo, por si só, na demora do LOCADOR repúmir ainfração,

assentimento ãmesmãàxx y
d) Encaminhar ao LOQADQQ todas as n Gcações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram entregues no
imóvelâhpeãle respânder pêsxn?ltas, correção monetária epenalidades decorrentes do atraso no,pagamento ou
saúsfaçããªámxeàle dete?'.nações por aqueles poderes;; e) No casioxdeªualquer-oàªjeforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião da entrega

. . efetiva das chavessxdçpximóvel làcado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;
f) Facultar ao LOGA-I/J/OR ou ao seu representante legal, examinar ou vistoriar oimóvel sempre que for para tanto »' , solicitado, bem comoóixo caso do imóvel ser colocado ãvenda, permitir que interessados ovisitem.

, g) Na entrega do prédio, veriEcando-se inEração pelo LOCATARIO de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, "
. eque o referido prédio necessite de algum reparo ou conserto, ficará o mesmo LOCATARIO, pagamento o aluguel, até a

entrega das chaves;

h) Findo o prazo deste contrato, por ocasião da entrega das chaves, ao LOCADOR mandará fazer uma vistoria no prédio
locado, aEm de veriEcar se omesmo se acha nas condições em que foi recebido pelo LOCATARIO;

v i) OLOCADOR se obdga, em caso de alienação do imóvel locado, aincluir na escritura respectiva cláusula que imponha
ao adquirente aobrigação de respeitar apresente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as disposições especiais das
leis de emergência sobre o inquilinato.

Dos deveres e respousabilídades do LOCATARIO: '

6.3. Proceder ãvistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado eobrigando-se a: ,

Prefeitura Municipalde c-Im - Estudo 4- Bnhln - cupim: 235307/0001-44
Vea. Murcha! Deodoro, na oz, l l indir-Centro. - cep; 454204300
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j) Receber oobjeto no prazo econdições estabelecidas neste contrato eTermo de Referência de locação de imóvel, sendo
—, resguardado odireito de exigir ocumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de acordo com ocontrato e

SCUS ªnCXDS;

a k) Notificar olocador de quaisquer vícios verificados no imóvel, para que olocador efetue areparação necessária no prazo
estipulado em contrato, mediante disposto no inc. IV, art. 25, da Lei n.º 8245/1991;

l) Manter oobjeto da locação no mais perfeito estado de conservação elimpeza, para assim orestituir ao LOCADOR, . i
'_ quando Enda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessarias para esse fim, notadamente,
i as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças, lustres,

i instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitádos, fogão 'e quaisquer outras, inclusive, obrigando-se apinta-lo novamente
em sua desocupação, com tinta ecores iguais as pré-existentes; tudo de acordo com olaudo de vistoria, assinado eanexado .,

, . aeste contrato, fazendo parte integrante do mesmo; Í
f. 'i_ m) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inçlusive colocação de lutninosos, placas, letreiros ecartazes,

' '; "É ' sem aprévia obtenção de autorização, por escrito poriparte do LOCADOR;ª n) Caso seja necessário modificar aestrutura do itnóvel no decorrer do contrato de locaçãqàdminisn-ação poderá fazê-
. lo, com consentimento do locador, conforme inc. VI, do art'.'._23, da Lei n.º S&S?) 991 X
' o) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, so qualquer pretexto x,de igual forma, alterar a

_'» destinação da locação, não restituindo odecurso do tempo, por si sofria-Jamera do LOCADOR reprimir ainfração,

_= assentimentoã mesma; _ _ Ép) Encaminhar ao LOCADOR todas as nonEcações, avisos Quá ' ções dos pogeres públicos que foram entregues noimóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monáãaxeqpenalidades dec irrxetrtes do atraso no pagamento ou

satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderesxq) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação dávíiamente autorizadàêgelo LOC OR, repor por ocasião da entrega
, efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado prifitiàârão podendo exigrrxqualquer indenização;.« r) Permitir avistoria do imóvel pelo locadorÍÁpor seu iºixdatãrio, confo disposto no inc. IX, do art. 23, da Lei n.º
-- .. .. _ 'Na. . ,
; 8245/1991, bem como permitir avrsrtaçao de tercerrxos ao Im adXcI este ser colocado avenda,' s) Consentir corn arealização de  gentes ãàrxgo do locadoLÇCAÁso os reparos excedam oprazo de 10 (dez) dias, ;,— , . . . —. « ' t . , . . . '
- .' sera assegurado odireito ao abaumento doªalITguel-proporcronal ao periodo excedente, na forma do paragrafo unico, do art. :,

5j- zc, da Lei n.º 8245/1991; ª-..-_- t) Restituir oimóvel no' tãdoílím que orieçxepeu, finda alocação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal,
. conforme delimita oIII,&&. Lei n,“ 3245/1991. —' Dos deveres erespºçíriãªrbilidades dt-INÍDÇCADO? i« ""I-" . "““na
.'_ ' 6.4. Cabe ao LocADoREª*-gg,__ .»a,,

,_ a) Drspªrhzar oImouil acroxut descrito sprazos econdições estipuladas neste contrato, ecumprir, sem restrição eno1 que59%. QTdisÉIÉâtt. zz-àftº 3245/91; _b) Pe ãií _._rnísmo,,desde queouso seja compadvel comafinalidade da locação;
c) Prestar os clarecimeititiõs, necessários sobre o imóvel eassuntos aele inerentes sempre que for solicitado pelo
LOCATÁRIO; & ,

. d) Arcar com despeslalslde qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do LOCATÁRIO,
g geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;

—_ e) Não promover, durante avigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem autorização do
f" '_' LOCATARIO, especialmente aquelas que possam alterar acondições de utilização do mesmo em razão da necessidade de ,_ ,E
: . instalação; ' 3.

'_ , i f) Promover vistorias de modo anão atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATARIO;
'- ii g) Receber edar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATARIO;
_- >” h) Informar previamente àlocatãria alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação correspondente, sendo
I, . reservado à locatária o direito de preferência para adquirir o imóvel locado, conforme disposto ã Seção V, da Lei n.º
_ 8245/1991;

Prnlnltur: Municipal dn a i ru - Estado dn Bahia - cnvnu 135307/0001-14
ag.. Marechal Deodoro, »- 03, Fundat-Centro. a t r a s a r a m
s I m  «teams: (75) 3653-2151/2122
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I) O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que imponha
ao adquirente aobrigação de respeitar apresente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as disposições especIaIs das
leis de emergência sobre o inquilinato.

j) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os lins aque se destina, eem estrita observância às especificações
contidas no Termo de Referência;

k) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;

l) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

m) Responder por quaisquer vícios anteriores ãlocação, devendo repara-los no prazo Gxado em contrato, às suas expensas,
no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc. II, do art. 22, da Lei n.º 8245/1991;

n) Auxiliar aLOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;

- o) Pagar taxas de administração imobiliária e de intermediações, caso tenha contratado es es serviços, na forma do inc. VII,
do art. 22, da Lei Federal n.º 8245/1991; '

p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua p m; * ', q) Pagar os impostos etaxas incidentes ou que venham aincidir sobre oimóvâiãquanto du al ca/çãkorconfgne inc. _VIII, do art. 22, da Lei n.º 8.245/1991; / y yo
r) Manter, durante avigência do contrato, todas as condições de hªiyçãogxr laridade fiscal etgaxbalhista) equalilicaçãoexigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as co di ões de on tar com aA ção Publica, sobpena de aplicação das sanções admirIistraIivas por descumprimentfçzlãªláusula
s) Responsabilizar-se com alimpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os n-ieslrnos condições higiênicas para
operfeito uso; XXt) As despesas decorrentes de danos causados po n<ms naturais OUXQÍ sinistro serão por conta do LOCADOR.u) Responsabilizar-se pelos vícios edanos dectfrentes do objeto, de acordo Em os artigos 12, 13 e17 a27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de WQOYX x x jj
v) Na entrega do imóvel, verificando-se infração d'" qaisquer daíífláusulã que integram este contrato, ou anecessidadede reparo ou conserto, permane? OCATÁRICTÍ _ando devidaiáite opagamento oaluguel, até aefetiva entregadas chaves, ate' que aanormalida ªsejiºsanada; —. _ '. wIndenizar alocatária elas4xnfeit Ie9efemadas, uando essenciais ara aconserva ão do imóvel, ã

P, x & P ªl P 9exemplo de reparos de IeIIIÍÓQKpRICCIES, subªiição de componentes de sistemas elétrico ehidráulico, entre outras, ainda
que não tenham sidcêafâorizadasxjàviaxmente, nãgfxrma do art. 35, da Lei n.º 8245/1991;
7. CLAUSULAKÍ? -DASDOTAÇOyES ORÇAMENTÁRIAS _7.1, As despesas dªorféil __ da pres tratação correrão àconta de recursos especiEcos consignados na LeiOrçamentária Anual des eitºeii onfog1€a seguinte dotação:L . . "'— .

UºNTDêDÉGgs-HORA jõivrE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA
14/013 14 beef??? soo/eco zoos/2.111 33,9o.32.00.00.000

7.2. No c a renovaçao do vinculo com oimóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondentes relativas
aos exercícios frnancxaiãoyos quais arelação contratura] estiver em vigor
8. CLÁUSULANONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. A infração das obrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuizo de qualquer outra prevista em
Lei, por parte do LOCATARIO, éconsiderada como énatureza grave, acarretando arescisão contratual, com 0consequente
despejo eobrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais elegais.

8.2. Ficarã o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou
extrajudicial, esem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º 14133/2021.

8.3. Aalteração social ou amodificação da Enalidade ou da estrutura da empresa não ensejará arescisão se não restringir
sua capacidade de concluir ocontrato. _ _

8.4. Nos casos em que reste impossibilitada aocupação do imóvel, por situações adversas, tais como desastre na ral,
incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, a locatária poderá considerar o contrato rescindido, fi n
dispensada de qualquer multa.

Prnfnlturl Municipal da Cllru - Estudo da amu - CNPMA 235307/0001-44
Pp. Marechal Deodato, na oa, Iv . m u -u m » , - CEP: Asnaooo
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8.5. OTermo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oficial

Parágrafo Primeiro -caso oobjeto da locação venlia aser desapropriado pelos Poderes Públicos, ficará opresente contrato, .
bem como o LOCADOR, exonerados de todas equaisquer responsabilidades decorrentes destes fatos. '

- 9. CLÁUSULA DÉCIMA - DAs PENALIDADES

9.1. O LOCADOR sujeitar-se-a, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, graduadas
conforme agravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis ecriminais, se for o caso, de acordo com aLei 14133/21,
em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida aampla defesa eo contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido. .

b) Multas de até: .

bl) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo con tual, até o trigésimo dia, ou nos .
prazos parciais das Ordens de Fomecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a06 (seis) meses "limitadas a20%
do valor da fatura;

bS) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento da e contrato.
c) Amulta dobrara acada caso de reincidência, não podendo ultrap ssar a 0% do valor atuaàado do contrato, sem .
prejpizos da cobrança de perdas edanos que venham aser causadôªsrao int es público eda pvtilidade da rescisão “_contratual; “ Éx '

' ' - d) Impedimento de contratar com aAdministração do Ente Federatívo Contratante, p razo não superior a03 (três) .

_ anos. x
, . e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contra ' ' eomza Administração Pública pelo prazo minimo de 03 (três) anosemáximo de 06 (seis) anos). N x

. f) Ovalor de cada multa será atualizado one ' mente, caso haja fator dereaiustamento de preços vigente no mês em
que cessar omotivo que lhe deu origem. É
g) As multas previstas na alínea “ ºªpãerjãormcritério a dministração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com

outras sanções, adepender do uda iIxíIo-cometidaípelo“ djudicatááo.V
h) Antes da aplicação dajnulta, sera facult ' adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,_contado da data
de sua intimação; .

' i) Aaplicação dassanfes realizaráse-á em pre?o administrativo que assegure ocontraditório eaampla defesa ao
locador, sem prejuízo d co rança judicial poste? ,observando-se oprocedimento eprazo de defesa previstos no art. 158,. da Lei Federal n.º 14.1 ; 2,N ara as penali ades de impedimento de licitar econtratar ede declaração de inidoneidade ..

v para licitar ou contratar. . . -

j) uanªª liãdas as Tras d oser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem- deduzidas o» 'alor'eoes._ondenteo valor do aluguel estabelecido. '
k) As sançõ edimento de licitar econtratar edeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na formv. 163, da Lei Federal n.º 14133/2021; .

A- l) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da
' notificação administrativa ãcontratada, sob pena de multa. -

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULACAO

10.1. O contratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) edo seu
extrato em sitio eletrônico oEcial, certiãcado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante divulga de
forma centralizada as informações eos serviços de governo digital dos seus órgãos eentidades, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data da assinatura do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO .
_ 11.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanliamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Le

' Federal 14.133/2021, ficando esclarecido que aação du omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não e. ' “ ' "
_ àContratada de total responsabilidade na execução do contrato.

i Pmlalturu Municipalde cariri-Amadeir- mu: -carma zum/onera .
' m . Maruchal Deodoro, n' oa, Iv andlr- c u m . -cep: 45420-000

Sita: www caibam/.br - Telefone: ns) 36534151/1112
_ INEXIGIEILIDADE nr LICIYAÇÃO NWxxx/ioout

_ Páglnl s de 7
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a) AGscalização será exercida no interesse exclusivoda contratante, não excluindo nem reduzindo aresponsabilidade da
Contratada. _

. b) As exigências eaatuação da fiscalização pelo órgão O_u entidade contratante em nada restringe aresponsabilidade única,
, integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

_ c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade do .
', LOCADOR, para escusa-la dos seus encargos. '

' A gestão do presente termo de contrato será realizada pela Secretária Municipal de Politicas Sociais, a senhora Maria
. Aparecida Meireles de Souza.
' d) Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14.133/2.021, o presente contrato será acompanhado e fiscalizado pelo

servidor I-Iumarjosé de Souza, que deverá receber cópia deste contrato (com o devido protocolo).

ã 12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DAS PRERROGATIVAS DO CON RATANTE

, 12,1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do ' da Lei nº 14.133, de
2021. . ' " *» ' W-M

. v "“ "nun, 1,3113. cLAUsULA DÉCIMA QUARTA-DA EXTINÇÃO » , ,
13.1. Aextinção do contrato reger-se-ã pela disciplina dos CAPiTlilgfiiflH do TÍTULO III 9: Lei nº 14.133, de 2021.

_ 13.2. Constituirão motivos para extinção do contrato,.a qual devera ser formalmente motivada ._. v utos do processo,
assegurados ocontraditório eaampla defesa, as seguintes situaçõê: & '

. . 132.1. não cumprimento ou cumprimento irregular decláusulasxtuais;
13.22. desatendimento das determinações regulares emitidas pela aut nidade designad para acompanhar efiscalizar sua "

executâo ou por autoridade superior; &
' - ' 13.23. caso fortuito ou força maior, regªllzfnlnente c0 PªdiÚVº5 dª ºxººªçãº dº ººªªªfºí ' ,131.4. razões de interesse público, justi el autoridade __ 'Uma d!rgão ou da entidade contratante;
. 13.3. Aextinção do contrato podenãgser: , ii ». " .
. 13.31. determinada por a “urrila N "tra . te, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua *

propria conduta,

13.32. consensuªgor acordo entre os catratantes, p'or conciliação, por mediação ou por comitê de resolução dedisputas, desde que bai, nteresse dcontratantegy l . .
13.33. determina or decisão arbiualzsem decorrência de cláusula compronrissória ou compromisso arbitral, ou por

decisão judicial. y .,
133 esso e' que s' 'd te “ar aextinção da relação contratual por ato unilateral da Administração, sempre ,que possivel ª"ms'doeom:? "
a) Balanço do =ventos tra ais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos p , entos jaferuados eainda devidos;
c) Apuração de ind i ações emultas aplicadas edevidas '

14. CLÁUSULA? iCIMA QUINTA - DA NULIDADE
14.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, adecisão sobre asuspensão
da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato somente será adotadaªna hipótese em que se revelar medida de

5 — interesse público, observado o CAPÍTULO XI do TÍTULO lll da Lei nº 14.133, de 2021. '

ª 15. cLAUsULA DECIMA sExTA - DAS ALTERAÇÓES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do TÍTULO III da Lei nº 14.133, ele
2021. — “

16. CLAUsULA DÉCIMA sErIMA - Dos cAsOs-oMIssOs

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 14133/2021
e demais normas aplicáveis e, subsidianamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8145/1991 (Lei de
Inquilinato), bem assim nas normas enos principios gerais dos contratos.

_ Proleltun Municipalde Cairu - Bilde u: Bahia - crmna usam/mma ,
m . Marechal Deodoro, n l 93,1: andar- Comm. - cep: 45410000

sue: wvlw.calru.ba.av.br -Telelonc: (75) 3553-2151/2122 _
INrxIsIaIunAnsnzumAçAo «aux/m
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAs CONDÍçOEs GERAIS DA CONTRATAÇÃO
17.1. As comunicações entre oALOCATIÃRL-X eoLOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que oato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

17.2. Deverá aLOCATÁRLÃ etrIitir decisão sobre todas as solicitações ereclamações relacionadas ãexecução do contrato.

17.3. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá um prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual periodo, conforme o Súnicoº, do art. 123, da Lei Federal n.º l4.133/2021.

Da entrega do imóvel '

i 17.4. A locatária declara, aparur do Termo de Recebimento,'que recebeu oimóvel, bem como todos os acessórios, em '
estado de habilidade, conservação efuncionamento, de acordo com os relatórios fotográfico ede vistoria, para assim restituí-
lo, nas mesmas condições, nos termos da presente cláusula ou quando findo ou rescindido Ocontrato.

17.5. OTermo de Recebimento do imóvel sera lavrado pelo servidor I-Iumarjosé de Suza, 5ato do recebimento das
_ chaves. *. ' l' "

Is. CLÁUSULA DECIMA NONA-DO FORO A »i"ifl.»;
18.1. As partes elegem oForo da Comarca de Valença - Bahia, [queçprevalecerá sobre qalquer ou , por mais
privilegiado que seja, para quaisquer dúvidas oriundas do presenteuêmtxato, das testemunhãà.
Epor estarem LOCADOR eVLOCATÁRIO de pleno acordo com oxdàsposto nest instrumento p?álar, assinam-no na
presença das duas testemunhas abaixo em 03 (três) vias dei igu .' teor e forma, destinando-se uma via para cada urna das

partes interessadas. ' É 'Cairu —-íhia, de n “ de xmot .
»33ª: >

« t » ,
. aÁ <=: .

MARIA zxPAREclDA MEIRELES DE sOUzA GII-IVIÉLIA LUZ AWEILERES EDNA RITA DA SILVA
MUNICÍPIO DE CAIRU - BAHIA _. .. LOCADOR BENEFICIÁRIO

Lººfªªªlº “
. v_.-;f*_,,

— ªªºa. A
w 1,1»

' ???; .
TESTEMUNHAS: "_ " “;, ' . , _

A ' v “ . _“, .

" “__ ir. i ind '
Í.- “"Em . '

  

Yana r-Ilíªsxlªassª ' Humarjosé de Souza "

CPF nº 0337375542 CPF nº: 929045055-04

m . Mar-eh)! Deodoro, nl os, l indu-Gumm. .e»: asazoooo
Slrczwww r a lb g ]; -TalnÍnrIn:(75)3653-1151/1112

INEXIGIBILIDADE os LIGTAÇÃD m m a m
, mma 7a. 7 "
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, PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 245/2025

Ementa: Locação de Imóveis. Contratação
' Direta. Inexigibilidade com base no art. 74,

» ' - V, da Lei nº 14.133/2021. Possibilidade. »
. * Requisitos Necessários. ª“

Trata o presente de resposta "à solicitação formalizada nos autos do processo
administrativo para emissão de parecer jurídico favorável ou não quanto à
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação para “locação de
imóvel", nos termos do dossiê apresentado.

MÉRITO '

A regra constitucional insculpida no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de
* 1988 estabelece a obrigatoriedade das contratações de obras, serviços, compras fe
» alienações da Administração Pública serem precedidas de licitação. "Í

No entanto, o referidodispositivo submete a legislação infraconstitucional à tarefa de
' excepcionar a regra geral ali estabelecida.

Neste diapasão, foi editada pela União Federal, no uso de sua competência
constitucional a Lei nº. 14.133/2021, que altera por completo e moderniz a temática

' tratada pela Lei nº 8.666/93, que regulamenta o art. 37, XXI, da . aci
f mencionado, inclusive, no que atine as hipóteses de possibilidade par ataçõ _“

diretas. * i

'  
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar—Centro. '

CEP: 45420-000 - Site: wuwªv.cairu.ba.ov.br '
CNPJ:l4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122



v 4 ºW' A —- 2
ESTADO DA BAHIA — —

_ PREFEITURA MUNICIPAI, DE CAIRU ÚPROCURADORIA JURIDICA

, '

De acordo com os preceitos contidos nos artigos 37, XXI, CF e 11 da LeI 14.133/2021,

a licitação pode ser conceituada como sendo um processo administrativo que objetiva
' assegurar que a Administração contrate a melhor proposta disponível no mercado,

sendo respeitado o direito de todo administrado se candidatar, em igualdade de

condições, a ser fornecedor do Estado. 5ª“

EOtema, contudo, ao determinar aregra de contratação através de certame licitatório,
' ' expõe algumas exceções em que se admite a contratação direta através da

Inexigibilidade e da Dispensa.

' Abaixo trataremos de forma especifica da hipótese aplicável ao caso concreto sobre o
qual nos debruçamos. Á

' ' Da análise de inexigibilidade no presente caso ;

Feitas as considerações acima, passemos aanalisar se acontratação que se pretende
realizar preenche os requisitos legais exigidos no dispositivo legal que regulamenta a
matéria". l'

O art. 72 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 retrata as hipóteses de contratações
diretas, relatando em seu art. 74 aquelas relativas às possibilidades de
INEXIGIBILIDADE, senão vejamos: “

Í "Art. 74. Éinexigível a licitação quando inviável acompetição, em -_
» especial nos casos de: _ * É

' V-aquisição ou locação de imóvel cujas carac s de
instalações ede localização tornem necessária sua esc a.;'__

Prefeitura Municipalde Cairu —— Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar-Centro, '

CEP: 45420-000 —Site: xvwwª.cairu.ba,ov.br
CNPJ:I4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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Nesse timbre, o que verifica é que a contratação em tela, pode ser, sem duvidas,
enquadrado no inciso V, do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

Análise do Processo Administrativo demonstra que o mesmo possui todos os

documentos necessários, notadamente o ETP, TR, Certificação de disponibilidade de

imóveis públicos, Laudo de Avaliação do Imóvel, outros.

Diante da situação Ora em comento, "passo aopinar". "

Á vista de tudo quanto exposto acima, e considerando a proposta apresentada, esta
assessoria está convencida de que encontra-se nos dentro dos limites da legislação
aplicada ao caso sub examine as condições necessárias à realização do contrato de
locação de imóvel acima explicitados com a Município de Cairu - BA, com a
inexigibilidade da licitação nos termos da legislação especifica. '

' Não há por conseguinte, impedimento de ordem legal para o acolhimento da .
postulação formulada nos autos que vieram àanálise. _ .

Por fim, ressalta que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, não
vinculando aadministradora em sua decisão, já que analisados apenas os caracteres
legais, ficando a decisão de mérito acerca da oportunidade, conveniência,
necessidade e viabilidade orçamentária e financeira a cargo da autoridade '
competente. .

Este é o parecer, SMJ. ,

Cairu(BA), 11 de abril de 2025. “

WA ERRÃ , NIOR
ASSESSORJ RIDICO

OAB/BA Nº 15.745

Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, Iº andar- Centro.
CEP: 45420-000 - Site: wuwv.cairu.ba.ov.br

CNPJ:I4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 245/2025
, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 072/2025

_ ªfÁ vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado, '
CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação acerca do atendimento aos
requisitos técnicos exigidos no art. 72 da Lei nº 14133/2021; CONSIDERANDO que o
PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das
atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº
14133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO epigrafada e adoção das
medidas necessárias para a contratação descrita a seguir:

Locação de um imóvel, localizado na Rua do Guarany, s/n,
Térreo, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45420-000, a

_ ser utilizada através da Secretaria Municipal de Politicas
objeto a ser cont.-atado; Sociais, na forma de Auxílio Moradia para a Senhora Edna

Rita da Silva, portadora da cédula de identidade nº
08.248.593-32 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas

—» físicas sob nº 984.278.305-72. -
GILMELIA LUZ MEILERES, pessoa física, com residência
na Rua 2 de Março, nº 9997, Centro, cidade de Salvador,

Contratado: Bahia, CEP 45.420-000, portador da cédula de identidade
nº O9.644.057-09, SSP/BA, inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas sob nº 012.843.015-08.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses
Valor Total: R$ 6.000,00 (seis mil reais) V
Fundamento Legal: Art. 74, inc. V, da Lei 14.133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique à disposição
do público em sítio eletrônico oficial.

zCairu - BA, 14 de abril de 2025. e A

HILDÉCIO ANT EIRELES FILHO
Prefe cipal
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t ' ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 245/2025 i
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 072/2025

Ã vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado, v"
CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação acerca do atendimento aos

f requisitos técnicos exigidos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021; CONSIDERANDO que o
PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das

' atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº
14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO epigrafada e adoção das
medidas necessárias para a contratação descrita a seguir: '

Locação de um imóvel, localizado na Rua do Guarany, s/n, _
Térreo, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45.420-000, a

_ ser utilizada através da Secretaria Municipal de Políticas
objeto aser contratado; Sociais, na forma de Auxilio Moradia para aSenhora Edna

; Rita da Silva, portadora da cédula de identidade nº
08.248.593-*32 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas

. fisicas sob nº 984.278.305-72.
GILM LIA LUZ MEILERES, pessoa física, com residência
na Rua 2 de Março, nº 9997, Centro, cidade de Salvador,

Contratado: Bahia, CEP 45420-000, portador da cédula de identidade
nº 09.644.057—09, SSP/BA, inscrito no Cadastro de '

= _ Pessoas Fisicas sob nº 012.843.015-08.
v Prazo de Vigência: 12 (doze) meses

-;_ . Valor Total: R$ 6.000,00 (seis mil reais)
Fundamento Legal: Art. 74, inc. V, da Lei 14133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/202_1, para que fique à disposição
do público em sítio eletrônico oficial. _

Cairu —BA, 14 de abril de 2025.

“ HILDÉCIO ANTÓNIO MEIRELES FILHO '
Prefeito Municipal

l» n'
:“. f“ ff!

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 0UE1NDHCQZKYQJHERJG4QZ

_ Esta edição encontra-se no site oHciaI deste ente.
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CONTRATO N º 1302025 '

LOCATARIO; OMUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, atraves do
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, Praça Btanoel Veiga Peleteiro, N" 03, Centro, (Éairu-Bzx, (LEP 45.420-
000, CNP] n" l4.0496840001-2II, representado neste ato, nos termos do Decreto Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021,
pela Secretária Interina de Políticas Sociais, Senhora MARIA APARECIDA MEIRELES DE SOUZA, brasileira, com
endereço residencial Praça da Bandeira, 56, Cajazeira, na cidade de Cairu, estado da Bahia, CEP 45.420-llll0, portadora da
cédula de identidade n“ 155231529. expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Catlastrr)
de Pessoas Iªísicas sob n“ 358.402.2(w5-72.

LOCADOR: GILMELIA LUZ MEILERES, pessoa fisica, com residência na Rua 2de IsIarçr), n" 9997, Centro, cidade
de Salvador, Bahia, CEP 45.420-0lI0, portador da cédula de identidade n“ 09.644.l'l57-09, SSP/BA, inscrito no (jadastrt) dc
Pessoas Fisicas sob nº 012341015-08.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato (lccorrc do Iªrocesso itdministrativo nº 245/2025,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob on" 072/2025, na fomla do disposto no Artigo 74, V, da
Lei nº 14.133, de Iº de abril de 2021 esuas alterações PDSCCIIOICS, mediante as seguintes cláusulas econdições:
1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Locação de um imóvel, construido em tijolos de alvenaria etelhado em telhas comuns, composta de: 01 (uma) sala,
01 (um) quarto, 01 (um) baitheiro, 01 (uma) cozinha e01 (tuna) área dc serviços, localizado na Rua do Guarany, s/n, 'l"éxreo,
(jcntro, Municipio de (Íairu/HA, (IEP: 45.420-(IIIO, ascr utilizada através da Secretaria Municipal de Politicas Sociais, na
Rimia de Auxílio tXIoradia para aSenhora EDNA RITA DA SILVA, portadora da cédula de identidade nª 0824859362
SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas fisicas sob n“ 984278305-72.

mascar —o DO SERVI o QUANT. VL. UNIT. VL TOTAL
ncaçãn de um imóvel, localizado na Rua do (luarany, s/n,
lérreo, Centro, Nlunicipio de Cairu/BA, CEP: 43420-000, .
ser utilizada através da Secretaria Municipal de Políticas

l "ociais, na forma de Atrxrlit) Moradia para aSenhora EDNA Més 12 R$ 500,00 R$ 6.('l0(l,0l'I
I ITA DA SILVA, portadora da cédula de identidade nº
l8.248.593—32 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas fisicas
“ob n " 984278305-72.

TOTAL GERAL ' $ R$ 6.000,00

1.2. A Execução do obictr) deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste irtstnimcnto, bem como às disposições
constantes dos documentos adiante eirumeratlos, que, independentcmenre de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste contrato:

I.2.1. -Processo administrativo que gerou aINEXIGIBILIDADE N" (l72/2025;

1.2.2. Termo de Referência.

2. CLAUSULA SEGUNDA —DO PREÇO EDAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

2.1. 0 valor mensal da locação Ede R$ 500,00 (quinhentos reais), totalizando um valor global de R$ 6.000,00 (seis
mil reais), aser pago mensalmente até o IO“ (décimo) dia útil dc cada mês subsequente tudo em favor do LOCADOR,

Parágrafo Único - Em caso de mora no pagamento do aluguel eencargos previstos no presente contrato, ficará o
LOCATARIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em I"/a ao mês ecorreção monetária pelo
IGP —M: Índice Geral de Preços -Mercado, na forma da Lei, sem prejuízo dos demais acréscimos epenalidades previstas
Í ICSIC ICXÍ Í IO .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. Oregime dc execução contratual da locação de um imóvel, localizado na Rua do Guirzuty, s/n, "férrea, Centro,
ltíurticipio de Cairu/BA, CEP: 45.420-00l), será mensal eatenderá aSecretaria Municipal de Iªoliticas Sociais, na Forma de
Auxilio Bíomdia para aSenhora EDNA RITA DA SILVA.

4. CLAUSULA QUARTA —DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

4.1 As taxas e seguros contra fogo correrão por conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao BENEFICIARIO o —
paga ento das despe: s_d_e urrent <do uso dqá a, esgoto, luz t: telefone eficando oLOCADOR isento do pagamentr— U I Ou (Lou
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de impostos municipais que incidam sobreo imóvel objeto do presente contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÉNCIA ECONDIÇÓES DE RENOVAÇÃO

5. l. Opresente contrato de locação vigorará pelo periodo de 12 (doze) meses acontar da data de assinatura deste contrato,
de 14/04/2025 à 14/04/2026.

Parágrafo Primeiro - Transcorrido operíodo contratual ehavendo interesse entre as partes na continuidade da locação, a
renovação da vigência contratual se dará através de termo atlitixfo, devidamente iustificado, prorrogando opresente contrato,
veriãcadt) interesse público eavantaiosidade para arxdministraçãci em confronto com outras opções, nos temios do art.
107, da Lei n.º 14.I33/2021, com atenção aimpossibilidade de ajustes tferbais, prevista no 52º, do art. 95, da Lei Federal n.º
14133/2021.

5.2. () Termo dc Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel ao final do
contrato e deverá crmtcr a assinatura d o locador.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE DO PREÇO

6.1. Os preços propostos serão Exus eirruaiustáveis pelo período de doze meses da data de apresentação da proposta de
r os ou do or amento, exceto uando tratar-se de situa ões revistas na Lei.P 9 “l Ç P

6.2. Na concessão de reajuste anual, será aplicado oÍndice Geral de Preços —Mercado (IGP-lw), divulgado periodicamente
pela Fundação Getúlio Vargas, considerando oprazo de 12 (doze) meses contados da dattvbase referente àconfecção do
laudo de avaliação do imóvd.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÓES GERAIS () LOCATÁRIO declara ter proccdidi» àvistoria do imóvel
locado recebendo-o em perfeito estado eobrigando-Sc a:

a) Informar ao BENEFICIÁRIO a responsabilidade de manter o objeto da locação no mais perfeito estado de
conservação elimpeza, pam assim orestituir ao LOCADOR, quando finda ou rescinda alocação, correndo por sua conta
exclusiva, as despesas necessárias para esse fim, notadamente, as que se referem àconservação de pintura, portas comuns,
fechaduras, trincas, puxadores, vitrais evidraças, lustres, instalaçoes elétricas, tomeims, aparelhos sartitáricis, tixgão e
quaisquer (tutms, inclusive, obrigando-se apintá-lr) novamente em sua desocupação, com tinta ecores iguais as pré-existentes;
tudo de acordo com olaudo de vistoria, assinado eanexado aeste contrato, fazendo parte integrante do mesmo;
b) Informar ao BENEFICIÁRIO aobrigação de não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive
colocação dc luminosos, placas, letreiros e cartazes, sem a prévia obtenção de autorização. por escrito por parte du
LOCADOR;

c) Não transferir este ccintrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto ede igual forma, alterar a
destinação da locação, não restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir a infração,
assentimento à mesma;

d) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações. avisos uu intimações dos poderes publicos que foram entregues no
imfivcl, sob pena de rtsponder pelas multas, correção monetária epenalidades decorrentes do atraso no pagamento ou
satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;

e) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por «icasião da entrega
efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;

f) Facultar ao LOCADOR ou ao seu representante legal, examinar ou vistoriar o imóvel sempre que for para tanto
solicitado, bem como, no caso do imóvel ser colocado àvenda, permitir que interessados ovisitem.

g) Na entrega do prédio, veriticandose infração pelo LOCATÁRIO de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato,
eque o referido prédio necessite de algum reparo ou conserto, Ecará omesmo LOCATÁRIO, pagamento o aluguel, até a
entrega das chaves;

h) Findo opmzo deste contrato, por ocasião da entrega das chaves, ao LOCADOR mandará fazer uma vistoria no prédio
locado, aEm de veiiEcar se omesmo se acha nas condições em que foi recebido pelo LOCATÁRIO;

i) () LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, aincluir na escritura respectiva cláusula que imponha
ao adquirente aobrigação de respeitar apresente locação, ate' otermino do contrato, ressalvadas as disposições especiais das
leis de emergência sobre o inquilinatty.

Dos deveres e responsabilidades do LOCATÁRIO:

6.3. . "oceder àvist 'a? :.. óvel icado reg; ndo-o em perfeito estado eobrigando-se a: ,“ i, aoc ut, &&, , ; u LA »
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' Receber o obett) no razo e condi ões estabelecidas neste eontmttv e Termo dc Referência de loca ão de imóvel, sendoI l P Ç

. resguardado o direito de exiggír o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de acordo com o contrato e
seus anexos;

k) Notificar o locador de quaisquer VÍClOS veriôcados no imóvel, para que o locador efetue areparação necessaria no prazo
estipulado em contrato, mediante disposto no inc. IV, art. 23, du Lei n.“ 8245/1991:

l) Manter o objeto cla locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao LOCADOR,
quando Brida ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para esse fim, notadamente,
as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincas, puxadores, vitrais e vidraças, lustres,
instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer outras, inclusive, «abrigando-se apintado novamente
em sua desocupação, com tinta e cores iguais as preexistentes; tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado eanotado
a este contrato, fazendo pane integrante do mesmo;

m) Não Razer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros c cartazes,
sem aprévia obtenção de autorização, por escrito por parte do LOCADOR;

n) Caso seia necessário modificar aestrutura do imóvel uo decorrer do contrato dc locação, aAdministração poderá fazê-
Io, com consentimento do locador, conforme inc. V l , do art. 23, da Lei n.º 8245/1991

o) Não tntnsferir este contrato, irão sublocar, não ceder ou emprcsmr, sob qualquer pretexto e dc igual forma, alterar a
destinação cla locação, irão restituindo o decurso do tempo, por si so, na demora do LOCADOR reprimir a infração,
assentimento ã mesma;

p) Encaminhar no LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos tzoderes públicos que foram entregues no
imóvel, SÚIJ pena de responder pelas multas, correção monetária c penalidudes decorrentes do tttraso no pagamento ou
satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;

q) No casu de qualquer obra, reforma ou adaptação tlevidamcnte autorizada pelo LOCADOR, repor por txcasião da entrega
ufcllVíl das chaves do imóvel locado. seu estado primitivo. não podendo exigir qualquer indenização;

r) Permitir avistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, confomie disposto no inc. IX, do art. 23, da Lei n."
8245/1991 , bem como permitir avisitação de terceiros ao imóvel, no caso de este ser colocado àvenda;

s) Consentir com a realização de reparos urgentes à cargo do locador. Caso os reparos excedam o prazo de IO (dez) dias,
será assegurado o direito ao abatimento do aluguel proporcional ao período excedente, na forma do parágrafo único, do art.
26, da Lei n.º 8.245/1991;

t) Rrntituir o imóvel no estado em que o recebeu, finda a locação, salvo as deterioraçãcs decorrentes do seu uso normal,
conforme delimita o inc. l l l, art. 23, da Lei n." 8.24S/1991.

Dos deveres c responsahilidades do LOCADOR:

6.4. Cabe ao LOCADOR:

a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e cumprir, sem restrição e no
que couber, o disposto no Art. 22 da Lei nª 8245/91; ..

b) Permitir o ttso livre do mesmo, tlesdc que o uso seja compativel com a finalidade da locação;

c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado pelo
LOCATARIO;

— d) Arcar com tlcspcsas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do LOCATÁRIO,
geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;

e) Não promover, durante a ttigência do contrattymoditicações no imóvel tybicto deste instrumento sem autorização do
LOCATARIO, especialmente aquelas que possam alterar acondições de utilização do mesmo cm razão tla necessidade dc
instalação;

f) Promover vistorias de modo anão atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOC/VIÁRIO;

g) Receber edar quitação nos pagamentos efetuados pelo LCJCzYYÁRIO;

h Informar nreviamente ãIocatária altera “o na titularidade do imóvel, a rescntando documenta ão cortes implante, sendol 53ª P 9 P

reservado ã locatária o direito de preferência para adquirir o imóvel locado, conforme disposto ã Seção V, da Lei n.º
8245/19“) l; A

 ., '
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i) OLOCADOR se iabrigi, em casi; de alienação do imóvel locado, aincluir na escritura respectiva clzitusula que imponha
ao adquirente aobrigação de respeitar apresente locação. até otermino do contrato, ressalvadas as disposiçeães especiais das
leis de emergência sobre o inquilinzito.

j) Entregar oimóvel em perfeitas condições de uso para os Fins aque sc destina, eem estrita observância às especificações
contidas no Termo de Referência;

k) (Íarantir, durante o tempo da locação, ouso pacíãco do imóvel;

l) Manter, durante alocação, aforma eodestino do imóvel;

m) Responder por quaisquer “vícios anteriores àlocação, devendo repara-los no prazo tixado em contrato, às suas expensas,
no todo ou em parte, cm atenção ao Llisposto no inc. ll, do art. 22, da Lei n." 8245/1991 ;

n) Auxiliar aL0(.'zX'l'ÁRl1X na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;
o) Pagar taxas de administração imobiliária ede intermediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma do inc. VTI,
do art. 22, da Lei Federal n.“ 8.245/1991;

p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;
q) Pagar os impostos etaxas incidentes ou que venham aincidir sobre oimóvel enquanto durar alocação, conforme inc.
Vlll, do art. 22, da l/ci n." 8245/1991;

r) Manter. durante avigência do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade fiscal etrabalhista) equalificação
exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com aAdministração Pública, sob
pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de clausula contratual;

s) Responsabilizar-se com alimpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições higiênicas para
o perfeito uso;

t) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do LOCADOR.
u) Responsabilizar-se pelos viciils edanos decorrentes do tubicto, dc acordo com os artigos 12, l3 c17 a27, do (Jódigi) de
Defesa do (Íonsumidor (Lei nº 8.078, dc 1990)

v) Na entrega do imovel, veriâcando-se infração de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou anecessidade
de reparo ou conserto, permanecerá oIJOCATUlRIO, efetuando devidamente opagamento oaluguel, até aefetiva entrega
das chaves, até que aanormalidade seia sanada;

w) lndcnizar alocatária pelas benfeitorias necessarias por ele efetuadas, quando essenciais para aconservação do imovel, à
exemplo de reparos de telhado, paredes, substituição de componentes de sistemas eletrico ehidráulico, entre outras, ainda
que não tenham sirlo autorizadas previamente, na forma do art. 35, da Lei n.“ 8245/ 1991 ;

7. CLAUSULA OITAVA —DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão àconta de recursos cspeciãcos consignados na Lei
(Jrçamcntária Anual deste exercicio, conforme aseguinte dotação:

UNIDADE GESTORA FONTE PROjETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA
lll/Ol / l4/02 500/660 1006/11 ll 33.90.32.ll(l.00.(l0(l

7.2. No caso de renovação do vínculo com oimóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondeittes relativas
aos exercícios financeiros nos quais arelação contratual estiver em vigor
8. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. Ainfração das obrigaçtães consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuízo de qualquer outra prevista em
Lei. por parte do LOCATÁRIO, e' considerada como enatureza grave, acarretando arescisão contratual, com oconsequente
LlCSpQiO eobrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contr-atuais elegais

8.2. Ficará opresente contrato rescindido, de pleno direito, indepeªndcrmtcmentu de aviso ou interpelação judicial ou
extrajudicial, esem prejuizo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e156 da Lei n." 14.l33/2()21.

8.3. Aalteração stzcial ou amodificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará arescisão se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

8.4. Nos casos em que teste impossibilitada a(Jcupaçãr) do imóvel, por situações adversas, tais como desastre natural, . '
incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, alocatíria poderá co 'iderar ocontrato rescindido, Ecandodispensada de qualquer multa. i l ª ª' Q ' "1.114. '_A U. ' i l_ A A . Ú. A A /
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8.5. O Termo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oãcial

Parágrafo Primeiro —caso oobjeto da locação venha aser desapropriado» pelos Poderes Públicos, tirará opresente contrato,
bem como oLOCADOR, exonerados (lc todas c quaisquer responsabilitlades decorrentes destes fatos.

9. CLÁUSULA DÉCIMA —DAS PENALIDADES

9.1. O LOCADOR sujeitar-senti, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, graduadas
conforme agravidade da infração, sem preiuizo de sanções civis ecriminais, se for o caso, dc acordo com aLei 14133/21,

' em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida aampla (lefesa eocontraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas infcgularidades, para as quais hain concorrido.

b) Multas de até:

bl) 0,20%: (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de aLraso no prazo contratual, até oLrigésimo dia, ou nos
prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a(ló (seis) meses, limitadas a20%
do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não [modendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem
prejuizos da cobrança de perdas edanos que venham aser causados ao interesse público edix-possibilidade cla rescisão
contratual;

d) Impedimento de contratar com aAdministraçâo do Ente Federativa Contratante, por prazo não superior a03 (três)
a n o s .

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública pelo pmzo minimo de 03 (três) anos =
emáximo de (ló (seis) anos“).

f) Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento dc preços vigente no mês em
que cessar o motivo que lhe deu origem.

g) As multas previstas na alinea "b" poderão, acritério da Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com
OIJLHIS sanções, adepender do grau da infração cometida pelo adiudicatário. '

h) Antes da aplicação da multa, sera facultada adefesa do interessado no prazo dc 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação;

1) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contmditório eaampla defesa ao
locador, sem preiuizo de cobrança iudiciul posterior, observando-sc oprocedimento eprazo dc defesa prcvistt>s nn art. 158,
da Lei Federal n." 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar econtratar ede declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar. -

j) Quando aplicadas, as tnultrts deverão ser pingos espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem
deduzidas do valor correspondente ao VZIIUI do aluguel esmbelecido.

k) As sanções de impedimento de licitar econtratar edeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
rmbilitação na fonna do art. 163, da Lei Federal n.º MJM/2021;

I) Os danos eprejuizos serão ressarcidos a contratante no prazo máximo de 48 (quarenta c oito) horas, contado da
notiticação administrativa àcontratada, sob pena de multa.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULACAO

10.1. Ocontratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNC?) edo seu
extrato em sitio detrônict) (incial, certiticado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante divulga de
Burma centralizada as infomações eos serviços de governo digital dos seus orgãos eentidades, no prazo de ll) (dez) dias
úteis, contados da data da assinatura do contrato. '

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EIECUÇÃO
11.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da [ci
Federal 14133/2021 , ticandt) esclarecido que aação ou omissão, total ou parcial, da tiscalização do Contratante não cximirá
àContratada de total responsabilidade na execução do contrato. ' [ A g [ . l .

I _A.._A. '_._ gv. . . ! '.;A)/Á'€_
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a) A tiscalizaçãtu seni exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo aresponsabilidade da
contratada.

b) As exigências eaatuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe aresponsabilidade única,
integral eexclusiva da contratada no que concerne àexecução do objeto contratado.

c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste (Iontrato, não reduz ou exclui a responsabilidade do
LOCADOR, para escusa-la dos seus encargos.

A gestão do presente remo de contrato será realizada pela Secretária níunicipal de Políticas Sociais, a senhora Maria
Aparecida Meireles de Souza.

d) Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14133/2021, opresente contrato será acompanhado e fiscalizado pelo
servidor Humarjosé de Soun, que deverá receber cópia deste contrato (com o devido protocolo).

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

12,1. As prerrogativas do contratante reger-seat) pela disciplina do (ÍAPÍTULQ) IV do TÍTULO lll da Lei nº 14.133, de
2 0 2 1 .

13. CLAUsULA DÉCIMA QUARTA —DA EXTINÇÃO

13.1. Aextinção do contrato regcnsc-á pela disciplina dos (ÍAPÍÍULOS VIII do TÍTULO III da Lei n" l4.133, de 2021.

13.2. Constituir-ão motivos para extinção do contrato, aqual dererá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório eaampla defesa, as seguintes situações:

13.21. irão cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

13.22. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar efiscalizar sua
execuçâo ou por autoridade superior;

132.3. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impcrlitirtos da execução do contrato;

13.14. razões de interesse público, justificadas pela autoridade minima do órgão ou da entidade contratante;

13.3. A extinção do contrato podera sec

'l3.3.1. tleterrninada por ato unilateral eescrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;

1.3.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do contratante;

113.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.

133.4. Oprocesso em que se determinar aextinção da relaçao contratual por ato unilateral da Administração. sempre
que possivel, será instituido com:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos efetuados c ainda devidos;
c) [Xpuraçãrv de indenizações emultas aplicadas edetidas

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NULIDADE

14.1, (lonsmtada irregularidade na execução contratual, caso não seia possivel osaneamento, adecisão sobre asuspensão
da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de
interesse público, «Ibservado oCAPÍTULO Xl do TÍTULO III da Let nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÓES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-sabão pela disciplina do CAPÍTULO VU do TÍTULO Hl da ixi n“ 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA —n o s CAsos oMIssos

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n." 14.133/2021

edemais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições crmtidas na Lei Federal n.“ 245/1991 (I-i deInquilinato), bem assim nas normas c nos principios uerais dos contrato. i ' | 'º f l u ; ê,. . , , “ t !
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA —— DAS CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
17.1. As comunicações entre oALOC1VTÍXRIA e(> LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que 0ato exigir
tal formalidade, admitindo-sc ouso de mensagem eletrônica para esse fim. ' ' ' '

17.2. Deverá aLOCATÍXRIBi emitir decisão sobre todas as solicitações ereclamações relacionadas àexecução do cuntratn.
17.3. Concluída ainstrução do requerimento, a[Xdrnirxistrnção terá um prazo de 1(um) mês [mm decidir, admitida a
prorrogação motivada, pur igual periodo, conforme o5único", do art, 123, dn Lei Federal n.º 14.I33/2021.
Da entrega do imóvel

17.4. Alocatária declara, apartir ido Termo de Recebimento, que recebeu oimóvel, bem como todos os acessórios, em .
estado de habilidade. conservação efuncinnanlento, de acordo com ns relatórios fotográfico ede vistoria, para assim restirui-
Io, nas mesmas condições, nos termos da presente dáusixla ou quando lindo uu rescindido ocontrato.

17.5. OTermo dc Recebimento do imóvel será lavrado pelo servidor Humar jose dc Souza, nn ato dn recebimento das
chaves.

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA —DO FORO _ '
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Valença —Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seia, para dirimir quaisquer dúvidas OIIUHLIHS du presente (lonttato, das testemunhas.

Epor estarem LOCADOR cLOCATÁRIO de pleno acordo com odisposto neste instrumento particular, assinarmno na '
- presença das duas testemunhas abaixo em 03 (três) vias de igual teor eforma, destinando-sc uma via para cada uma das

partes interessadas.

Cairu —Bahia, 14 de abril de 2025
»
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